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Anexo 3.01

“Escolaridade obrigatória” e “Abandono escolar precoce” na União

Europeia, a 27 países.

País – Escolaridade obrigatória1
Ano lectivo

de referência2

Total de
anos

Idades abrangidas
Abandono escolar
precoce (2007)3

Holanda 2007/08 13 (a) 5-18 12,00%
Hungria 2006/07 13 5-18 10,90%
Alemanha 2007/08 12 (b) 6-18 12,70%
Bélgica 2006/07 12 (c) 6-18 12,30%
Luxemburgo 2006/07 12 4-16 15,10%
Polónia 2007/08 12 (d) 6-18 05,00%
RU - Irlanda do Norte 2006/07 12 4-16

17,00%
RU - Escócia, Inglaterra e Gales 2006/07 11 5-16
Malta 2007/08 11 5-16 37,30%
Chipre 2007/08 10 4 /5-15 12,60%
Eslováquia 2007/08 10 6-16 07,20%
Espanha 2007/08 10 6-16 31,00%
França 2007/08 10 6-16 12,70%
Irlanda 2004/05 10 6-16 11,50%
Roménia 2006/07 10 6-16 19,20%
Áustria 2007/08 9 6-15 10,90%
Bulgária 2008/09 9 7-16 16,60%
Dinamarca 2007/08 9 (e) 7-16 12,40%
Eslovénia 2006/07 9 6-15 04,30%
Estónia 2007/08 9 7-16 14,30%
Finlândia 2006/07 9 7-16 07,90%
Grécia 2006/07 9 (f) 6-15 14,70%
Letónia 2006/07 9 7-16 16,00%
Lituânia 2007/08 9 7-16 08,70%
Portugal 2007/08 9 6-15 36,30%
República Checa 2007/08 9 6-15 Não disponível
Suécia 2006/07 9 7-16 08,60%
Itália 2006/07 8 (g) 6-14 19,30%

Notas:
(a) A tempo parcial dos 17 aos 18 anos.
(b) Pode ser a tempo parcial dos 17 aos 18 anos.
(c) Pode ser a tempo parcial dos 17 aos 18 anos.
(d) A tempo parcial dos 17 aos 18 anos.
(e) Desde Agosto de 2008 passou a ser de 10 anos com a inclusão do último ano do pré-primário (6 anos) obrigatório.
(f) Desde o ano lectivo de 2007/08 passou a ser de 10 anos com a inclusão do último ano do pré-escolar (5 anos) obrigatório.
(g) A partir de 2007/08 passou a ser de 10 anos (dos 6 aos 16 anos).

1 Ver endereço World Wide Web, http://eacea.ec.europa.eu/portal/page/portal/Eurydice/showPresentation?pubid=047EN
(consultado em Maio de 2009), “National summary sheets on education systems in Europe and ongoing reforms - 2008
Edition”, Brussels: Eurydice, 2008.
2 Identificado o ano lectivo imediatamente anterior à data de cada relatório sobre os sistemas educativos dos países
europeus.
3 Taxa de “abandono escolar precoce” com base nos critérios do EUROSTAT, em 2007: idade entre 18 e 24 anos;
escolaridade básica de 9 anos incompleta; fora de do sistema de educação ou formação há mais de 4 semanas. Ver
endereço World Wild Web, http://nui.epp.eurostat.ec.europa.eu/nui/show.do?dataset=lfsi_edu_a&lang=en (consultado em
Maio de 2009).
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Anexo 3.02

População que atingiu pelo menos o ensino secundário, dados de 2006

(OCDE, 2008)1

Table A1.2 Population that has attained at least upper secondary education1 (2006)
Percentage, by age group

1 Dados retirados de “Education at a Glance 2008: OECD Indicators” (2008, OCDE, p.31). Disponível on-line em
«http://www.oecd.org/dataoecd/23/46/41284038.pdf» (consultado em Maio de 2009).



Anexo 3.02

Table A1.2a Population that has attained at least upper secondary education(1) (2006)
Percentage, by age group

Age group
25 to 64 25 to 34 35 to 44 45 to 54 55 to 64

O
EC

D
 c

ou
nt

ri
es

Australia 67 80 68 63 52
Austria 80 87 84 77 71
Belgium 67 82 74 60 50
Canada 86 91 89 85 76
Czech Republic 90 94 94 89 84
Denmark 82 88 84 78 76
Finland 80 90 87 80 63
France 67 82 72 61 52
Germany 83 84 85 83 79
Greece 59 75 67 53 34
Hungary 78 86 82 77 66
Iceland 63 67 67 64 51
Ireland 66 82 71 58 41
Italy 51 67 55 47 32
Korea 77 97 90 62 37
Luxembourg 66 78 67 60 55
Mexico 32 39 36 28 17
Netherlands 72 81 76 70 60
New Zealand 69 78 72 69 55
Norway 79 83 79 77 75
Poland 53 64 51 49 44
Portugal 28 44 28 20 12
Slovak Republic 87 94 91 86 70
Spain 50 64 55 43 27
Sweden 84 91 90 82 73
Switzerland 85 88 87 84 80
Turkey 28 37 25 22 15
United Kingdom 69 76 70 67 61
United States 88 87 88 89 87

OECD average 68 78 72 65 55
EU19 average 69 80 73 65 55

Pa
rt

ne
r 

co
un

tr
ie

s Brazil(2) 30 38 32 27 11
Chile(2) 50 64 52 44 32
Estonia 88 87 93 92 80
Israel 80 86 82 76 70
Russian Federation(3) 88 91 94 89 71
Slovenia 82 91 85 77 71

1. Excluding ISCED 3C short programmes.
2. Year of reference 2004.
3. Year of reference 2002.
Source: OECD. See Annex 3 for notes (www.oecd.org/edu/eag2008).
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado
da Educação e Inovação

Despacho n.o 4848/97 (2.a série). — No ano lectivo 1996-1997
foi lançado, no âmbito do Departamento da Educação Básica, o pro-
cesso de reflexão participada sobre currículos do ensino básico, envol-
vendo todos os estabelecimentos de ensino dos vários ciclos que inte-
gram o ensino básico.

Um dos aspectos mais importantes deste projecto tem sido o envol-
vimento das escolas e a manifestação de uma capacidade colectiva
de identificação sistemática dos problemas com que se defrontam
nos domínios da gestão do currículo, acompanhada do desejo de cons-
trução de mudanças efectivas.

No sentido de apoiar as escolas na construção da sua autonomia,
é necessário criar condições para a realização de uma gestão flexível
do currículo nacional, em função dos contextos em que se encontram
inseridas.

Reveste-se, pois, do maior interesse, a partir de experiências já
realizadas, mobilizar um conjunto de escolas que se encontrem em
condições de ensaiar caminhos próprios no âmbito da gestão flexível
do currículo.

Assim, no âmbito do desenvolvimento do processo de reflexão par-
ticipada sobre currículos do ensino básico e ao abrigo do disposto
nos artigos 8.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 43/89, de 3 de Fevereiro,
determino o seguinte:

1 — Serão celebrados protocolos entre o Departamento de Edu-
cação Básica e os estabelecimentos de ensino, após parecer das res-
pectivas direcções regionais de educação, para o desenvolvimento de
projectos de gestão flexível dos currículos do ensino básico, nos termos
constantes do anexo ao presente despacho, que dele faz parte
integrante.

2 — O desenvolvimento de projectos de gestão curricular flexível
inicia-se no ano lectivo de 1997-1998 com um conjunto de estabe-
lecimentos de ensino, cuja lista será divulgada no início do mês de
Setembro, devendo, por regra, prosseguir no ano lectivo seguinte.

3 — O desenvolvimento dos projectos será objecto de avaliação
permanente, em termos a definir pelas partes envolvidas, devendo
ser sempre salvaguardados os legítimos direitos dos alunos e das res-
pectivas famílias no sentido de lhes ser assegurada a indispensável
qualidade educativa das aprendizagens realizadas.

4 — É criado um conselho de acompanhamento do desenvolvi-
mento dos projectos de gestão curricular flexível, presidido pela direc-
tora do Departamento da Educação Básica e composto pelos seguintes
membros:

Dois representantes do Departamento da Educação Básica;
Um representante do Instituto de Inovação Educacional;
Um representante da Inspecção-Geral de Educação;
Um representante de cada uma das direcções regionais de

educação;
Dois representantes dos estabelecimentos de ensino envolvidos

no processo de gestão curricular flexível;
Três especialistas de reconhecida competência nos domínios do

desenvolvimento curricular e da organização e gestão da for-
mação de professores.

4.1 — Ao conselho de acompanhamento compete, nomeadamente:

Propor orientações pedagógicas e metodológicas para o desen-
volvimento dos projectos;

Sistematizar os dados recolhidos a partir das experiências desen-
volvidas pelos estabelecimentos de ensino e elaborar um rela-
tório anual;

Promover, por todos os meios considerados adequados, a troca
de informação entre as diferentes experiências e a sua
divulgação.

7 de Julho de 1997. — A Secretária de Estado da Educação e Ino-
vação, Ana Benavente.

ANEXO

1 — A organização de projectos de gestão curricular flexível é da
iniciativa de estabelecimentos de ensino públicos ou particulares ou
cooperativos com autonomia ou paralelismo pedagógico do 1.o ciclo
e dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, bem como do ensino secundário
que leccionam o 3.o ciclo do ensino básico.

2 — Os estabelecimentos de ensino enviam os projectos de gestão
curricular flexível às respectivas direcções regionais de Educação, as
quais, após apreciação, os remetem para aprovação ao Departamento
da Educação Básica.

3 — A apresentação de projectos de gestão flexível do currículo
deve ser acompanhada por um quadro justificativo do interesse do
estabelecimento de ensino no desenvolvimento do projecto, consi-
derando, designadamente, os seguintes itens:

3.1 — Definição sumária do entendimento do estabelecimento de
ensino em matéria de gestão flexível do currículo;

3.2 — Listagem dos principais problemas detectados, nomeada-
mente no domínio das aprendizagens do alunos, e identificação das
potencialidades do projecto para a construção de soluções que visem
a respectiva superação;

3.3 — Identificação de necessidades decorrentes do desenvolvi-
mento do projecto, designadamente nos domínios da formação de
professores, dos constrangimentos legais da gestão de horários e de
espaços, do cumprimento de programas e dos materiais de apoio;

3.4 — Indicação do grau e amplitude do envolvimento do estabe-
lecimento ou estabelecimentos de ensino na tomada de decisão de
desenvolvimento do projecto, considerando, nomeadamente, as
seguintes situações:

a) Implicação de toda a escola;
b) Implicação de um ciclo de escolaridade;
c) Implicação de um ano de escolaridade;
d) Implicação de uma turma;

3.5 — Indicação do tipo de envolvimento pretendido, segundo a
organização curricular vigente, com expressa referência às disciplinas
e áreas disciplinares abrangidas pelo projecto;

3.6 — Indicação do grau de implicação, total ou parcial, do corpo
docente do estabelecimento de ensino;

3.7 — Indicação dos procedimentos informativos e de consulta dos
pais e encarregados de educação, designadamente através da respec-
tiva associação, acerca dos objectivos, natureza e organização do pro-
jecto de gestão flexível do currículo, bem como da sua implicação
no acompanhamento e avaliação do processo;

3.8 — Explicitação do processo de tomada de decisão respeitante
ao desenvolvimento do projecto da gestão flexível do currículo, con-
siderando, nomeadamente:

a) Decisão do órgão de gestão, após consulta ao órgão peda-
gógico;

b) Deliberação do órgão pedagógico, após discussão nas estru-
turas de orientação educativa e nos departamentos curricu-
lares/grupos disciplinares, assumida pelo órgão de gestão;

3.9 — Identificação da equipa responsável pelo desenvolvimento
do projecto, bem como do respectivo coordenador;

3.10 — Indicação de outros parceiros que o estabelecimento de
ensino considere pertinente implicar no projecto, nomeadamente
autarquias locais, associações e empresas.

4 — O processo de análise dos projectos apresentados pelos esta-
belecimentos de ensino obedece a critérios gerais que devem con-
templar, pelo menos, os seguintes requisitos:

a) Integração do projecto de gestão curricular flexível no pro-
jecto educativo do estabelecimento de ensino;

b) Respeito pelas finalidades e pelos objectivos dos programas
em vigor, com definição de possibilidades de convergência
transversal das aprendizagens nas várias disciplinas, de racio-
nalização da sua gestão intrínseca e da articulação entre os
diferentes ciclos, adoptando, sempre que possível e desejável,
estruturas de trabalho colegial entre os professores;

c) Identificação do processo, visando a definição de aprendi-
zagens nucleares por ano de escolaridade, disciplina ou área
disciplinar, bem como da respectiva progressão e articulação
horizontal e vertical, tendo por base um referencial específico,
designadamente os documentos de trabalho divulgados pelo
Departamento da Educação Básica, no âmbito do processo
de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico;

d) Organização do trabalho segundo formas diversificadas de
registo, de divulgação e de avaliação do desenvolvimento do
projecto, envolvendo no debate os professores e os pais, bem
como outros intervenientes no processo educativo, quer da
própria escola quer de outras escolas da respectiva área
pedagógica;

e) Articulação do desenvolvimento do projecto com outras enti-
dades, nomeadamente centros de formação das associações
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de escolas e instituições de ensino superior, para suporte docu-
mental e organização de seminários, debates e acções de for-
mação estruturados em torno das concepções de currículo
e desenvolvimento curricular e das necessidades emergentes
no decorrer do processo;

f) Existência de uma proposta de estrutura organizacional que
contemple, entre outros aspectos, as necessidades de refor-
mulação da gestão dos tempos e dos espaços das aprendi-
zagens, de acordo com o projecto de gestão curricular, sem
alteração das cargas horárias globais definidas a nível central.
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Gabinete da Secretária de Estado
da Educação e Inovação

Despacho n.o 9590/99 (2.a série). — Na sequência do processo
de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico, debate
alargado que mobilizou as escolas no decurso do ano lectivo de
1996-1997, o Departamento da Educação Básica iniciou, no ano lectivo
de 1997-1998, o projecto de gestão flexível do currículo, regulamentado
pelo despacho n.o 4848/97 (2.a série), de 30 de Julho, e enquadrado
no âmbito do regime da autonomia, administração e gestão das escolas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.

O projecto de gestão flexível do currículo visa promover uma
mudança gradual nas práticas de gestão curricular nas escolas do
ensino básico, com vista a melhorar a eficácia da resposta educativa
aos problemas surgidos da diversidade dos contextos escolares, fazer
face à falta de domínio de competências elementares por parte de
muitos alunos à saída da escolaridade obrigatória e, sobretudo, asse-
gurar que todos os alunos aprendam mais e de um modo mais
significativo.

Com base na experiência dos dois primeiros anos de desenvol-
vimento de projectos de gestão flexível do currículo, num processo
que envolveu 34 estabelecimentos de ensino, torna-se agora necessário
actualizar os princípios que regulamentam e orientam estes projectos.

Nestes termos, determino:
1 — Os estabelecimentos de ensino que pretendam desenvolver pro-

jectos de gestão flexível do currículo, a partir do ano lectivo de

anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.
2 — Os estabelecimentos que têm vindo a desenvolver projectos

ao abrigo do despacho n.o 4848/97 (2.a série), de 30 de Julho, deverão
actualizá-los de acordo com o disposto no número anterior.

3 — A autorização para o desenvolvimento dos projectos referidos
nos números anteriores é da competência do director do Departa-
mento da Educação Básica, após parecer das respectivas direcções
regionais de educação.

4 — Os projectos serão objecto de avaliação, em termos a definir
pelas partes envolvidas, devendo ser salvaguardados os legítimos direi-
tos dos alunos e das respectivas famílias no sentido de lhes ser asse-
gurada a indispensável qualidade educativa das aprendizagens rea-
lizadas.

5 — O desenvolvimento dos projectos será directamente acompa-
nhado e apoiado pelas direcções regionais de educação, em articulação
com o Departamento da Educação Básica.

6 — O desenvolvimento dos projectos será ainda acompanhado pelo
conselho criado pelo despacho n.o 10 430/98 (2.a série), de 3 de Junho,
o qual passa a integrar três representantes das associações de pro-
fessores e sociedades científicas.

7 — A adesão ao projecto de gestão flexível do currículo depende
da iniciativa dos estabelecimentos de ensino básico, bem como do
ensino secundário que leccionam o 3.o ciclo do ensino básico, públicos
ou particulares ou cooperativos com autonomia ou paralelismo
pedagógico.

8 — Os estabelecimentos de ensino apresentarão os seus projectos
às respectivas direcções regionais de educação até 15 de Junho.

9 — É revogado o despacho n.o 4848/97 (2.a série), de 30 de Julho.

29 de Abril de 1999. — A Secretária de Estado da Educação e
Inovação, Ana Benavente.

ANEXO

1 — Por gestão flexível do currículo entende-se a possibilidade de
cada escola organizar e gerir autonomamente o processo de
ensino/aprendizagem, tomando como referência os saberes e as com-
petências nucleares a desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo
e no final da escolaridade básica, adequando-o às necessidades dife-
renciadas de cada contexto escolar e podendo contemplar a introdução
no currículo de componentes locais e regionais.

2 — O projecto de gestão flexível do currículo pretende promover:

a) Uma mudança gradual na organização, orientação e gestão
das escolas do ensino básico, visando a construção de uma
escola mais humana, criativa e inteligente, com vista ao desen-
volvimento integral dos seus alunos;

b) A criação de condições para que os alunos realizem mais
e melhores aprendizagens, numa perspectiva de desenvolvi-
mento de competências à saída do ensino básico;

c) O desenvolvimento profissional dos docentes e da sua capa-
cidade de tomada de decisões em áreas chave do currículo,
adoptando sempre que possível estruturas de trabalho colegial
entre professores;

d) Uma maior implicação da comunidade educativa no desen-
volvimento conjunto de projectos educativos e culturais que
visem uma maior qualidade e pertinência das aprendizagens.

3 — A elaboração de projectos de gestão flexível do currículo deve
obedecer aos seguintes requisitos:

3.1 — Integração no projecto educativo da escola, acompanhado
da justificação do interesse do estabelecimento de ensino no desen-
volvimento do projecto;

3.2 — Explicação do processo de tomada de decisão respeitante
ao desenvolvimento do projecto da gestão flexível do currículo;

3.3 — Identificação da equipa responsável pela coordenação do pro-
jecto, a qual deve integrar um membro da direcção executiva do esta-
belecimento de ensino;

3.4 — Indicação do grau e amplitude do envolvimento do estabe-
lecimento do ensino no ano lectivo de 1999-2000, optando por uma
das seguintes situações:

a) Implicação de toda a escola;
b) Implicação de todo um ciclo de escolaridade;
c) Implicação de todo o 1.o ano de um ciclo de escolaridade;

3.5 — Indicação do desenho curricular proposto, respeitando as
orientações constantes do n.o 4;

3.6 — Indicação dos procedimentos informativos e de consulta dos
pais e encarregados de educação acerca da natureza, objectivos e
organização do projecto, bem como da sua implicação no acompa-
nhamento e avaliação do processo;

3.7 — Listagem de necessidades inerentes ao desenvolvimento do
projecto, designadamente nos domínios da formação de professores,
materiais de apoio e outros.

1999-2000, tomarão em consideração as orientações constantes do
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seguintes orientações:
4.1 — Nos 2.o e 3.o ciclos, o desenho curricular comporta, por regra,

uma carga horária semanal de trinta horas, incluindo as seguintes
áreas curriculares não disciplinares:

a) Estudo Acompanhado (duas horas);
b) Projecto Interdisciplinar (duas horas);
c) Educação para a Cidadania (uma hora).

4.2 — No 3.o ciclo, o desenho curricular deve ainda considerar:

a) A introdução da segunda língua estrangeira;
b) A sequencialidade disciplinar ao longo do ciclo;
c) Uma área disciplinar de Educação Artística e Tecnológica,

assegurada por dois professores, em que os alunos podem
optar por Educação Visual e Educação Tecnológica ou Edu-
cação Visual e Educação Musical;

4.3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os esta-
belecimentos de ensino poderão propor a organização de outras res-
postas educativas de enriquecimento do currículo;

4.4 — Os estabelecimentos de ensino poderão organizar as cargas
horárias das diversas disciplinas segundo agrupamentos flexíveis de
tempos lectivos, os quais podem não seguir o modelo tradicional de
cinquenta minutos;

4.5 — As áreas de Estudo Acompanhado e de Projecto Interdis-
ciplinar são asseguradas por equipas de dois professores da turma,
devendo garantir-se uma representação que viabilize a articulação
de diferentes saberes disciplinares;

4.6 — A área de Educação para a Cidadania é coordenada pelo
director de turma, em cujo horário deve constar uma hora especi-
ficadamente destinada a esta actividade, coincidente com a hora mar-
cada no horário dos alunos;

4.7 — No 2.o ciclo, a distribuição de serviço docente deve tomar
em consideração as áreas pluridisciplinares previstas no mapa n.o 2
anexo ao Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, no sentido de
ser assegurada uma redução do número de professores por conselho
de turma.

4 — O desenho curricular deve ser elaborado de acordo com as
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 6/2001
de 18 de Janeiro

O Programa do Governo assume como objectivo
estratégico a garantia de uma educação de base para
todos, entendendo-a como início de um processo de
educação e formação ao longo da vida, objectivo que
implica conceder uma particular atenção às situações
de exclusão e desenvolver um trabalho de clarificação
de exigências quanto às aprendizagens cruciais e aos
modos como as mesmas se processam.

De entre as medidas identificadas para a concreti-
zação do objectivo referido assume especial relevância
a que se refere à necessidade de proceder a uma reor-
ganização do currículo do ensino básico, no sentido de
reforçar a articulação entre os três ciclos que o com-
põem, quer no plano curricular quer na organização
de processos de acompanhamento e indução que asse-
gurem, sem perda das respectivas identidades e objec-
tivos, uma maior qualidade das aprendizagens. Nesta

reorganização assume particular relevo a consagração
no currículo de três novas áreas curriculares não dis-
ciplinares, bem como a obrigatoriedade do ensino expe-
rimental das ciências, o aprofundamento da aprendi-
zagem das línguas modernas, o desenvolvimento da edu-
cação artística e da educação para a cidadania e o reforço
do núcleo central do currículo nos domínios da língua
materna e da matemática.

A preparação desta intervenção legislativa de política
educativa foi objecto de um longo e continuado trabalho
com as escolas e com as comunidades educativas, de
que se destaca o lançamento, no ano lectivo de
1996-1997, do projecto de reflexão participada sobre
os currículos do ensino básico.

Realizado o diagnóstico, foram de imediato lançadas
medidas de combate à exclusão no âmbito do ensino
básico, nomeadamente os currículos alternativos, a cons-
tituição de territórios educativos de intervenção prio-
ritária e os cursos de educação e formação profissional
inicial.

Paralelamente, foram lançadas outras medidas com
impacte directo na qualidade das aprendizagens e na
vida das escolas, designadamente o Programa de Expan-
são e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, con-
cebido como primeira etapa da educação básica, e o
novo regime de autonomia, administração e gestão das
escolas, o qual, de forma inovatória, assumiu como con-
dição estrutural a plena inclusão do 1.o ciclo.

De todo este processo foi emergindo a necessidade
de ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto
de normas a cumprir de modo supostamente uniforme
em todas as salas de aula e de ser apoiado, no contexto
da crescente autonomia das escolas, o desenvolvimento
de novas práticas de gestão curricular. Neste sentido,
ensaiando as potencialidades de um novo desenho cur-
ricular, as escolas foram convidadas a apresentar pro-
jectos de gestão flexível do currículo.

As escolas envolvidas neste projecto têm vindo a cons-
truir processos de gestão curricular no quadro de uma
flexibilidade que procura encontrar respostas adequadas
aos alunos e aos contextos concretos em que os pro-
fessores trabalham diariamente. Tais projectos têm con-
siderado como pressuposto fundamental a assunção
pelas escolas de uma maior capacidade de decisão rela-
tivamente ao desenvolvimento e gestão das diversas
componentes do currículo e a uma maior articulação
entre elas, bem como um acréscimo de responsabilidade
na organização das ofertas educativas.

O Documento Orientador das Políticas para o Ensino
Básico, publicado pelo Ministério da Educação em 1998,
sintetizou os aspectos a considerar na reorganização cur-
ricular do ensino básico, sublinhando que a escola pre-
cisa de se assumir como um espaço privilegiado de edu-
cação para a cidadania e de integrar e articular, na sua
oferta curricular, experiências de aprendizagem diver-
sificadas, nomeadamente mais espaços de efectivo envol-
vimento dos alunos e actividades de apoio ao estudo.

Em consonância com estas perspectivas e como resul-
tado da reflexão e dos debates realizados, assim como
da experiência adquirida, importa reequacionar a orga-
nização curricular do ensino básico.

O presente decreto-lei estabelece os princípios orien-
tadores da organização e da gestão curricular do ensino
básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do
processo de desenvolvimento do currículo nacional,
entendido como o conjunto de aprendizagens e com-
petências, integrando os conhecimentos, as capacidades,
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as atitudes e os valores, a desenvolver pelos alunos ao
longo do ensino básico, de acordo com os objectivos
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para
este nível de ensino.

No quadro do desenvolvimento da autonomia das
escolas estabelece-se que as estratégias de desenvolvi-
mento do currículo nacional, visando adequá-lo ao con-
texto de cada escola, deverão ser objecto de um projecto
curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado
pelos respectivos órgãos de administração e gestão, o
qual deverá ser desenvolvido, em função do contexto
de cada turma, num projecto curricular de turma, con-
cebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de
turma ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos.

O diploma define os princípios orientadores a que
deve obedecer a organização e gestão do currículo,
nomeadamente a coerência e sequencialidade entre os
três ciclos do ensino básico e a articulação destes com
o ensino secundário, a integração do currículo e da ava-
liação, assegurando que esta constitua o elemento regu-
lador do ensino e da aprendizagem e a existência de
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares,
visando a realização de aprendizagens significativas e
a formação integral dos alunos, através da articulação
e da contextualização dos saberes, e estabelece os parâ-
metros a que deve obedecer a organização do ano
escolar.

No âmbito da organização curricular do ensino básico,
para além das áreas curriculares disciplinares, o diploma
determina a criação de três áreas curriculares não dis-
ciplinares — área de projecto, estudo acompanhado e
formação cívica.

O diploma consagra a educação para a cidadania,
o domínio da língua portuguesa e a valorização da
dimensão humana do trabalho, bem como a utilização
das tecnologias de informação e comunicação como for-
mações transdisciplinares, no âmbito do ensino básico,
abordando de forma integrada a diversificação das ofer-
tas educativas, tomando em consideração as necessi-
dades dos alunos, definindo um quadro flexível para
o desenvolvimento de actividades de enriquecimento do
currículo.

Especial relevância assumem as disposições relativas
à avaliação das aprendizagens, entendida como um pro-
cesso regulador das aprendizagens, orientador do per-
curso escolar e certificador das diversas aquisições rea-
lizadas pelos alunos ao longo do ensino básico, bem
como à avaliação do desenvolvimento do currículo
nacional.

Foi ouvido o Conselho Nacional de Educação.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das

Regiões Autónomas.
Foram observados os procedimentos decorrentes da

Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na alínea e) do n.o 1 do artigo 59.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece os princípios
orientadores da organização e da gestão curricular do

ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens
e do processo de desenvolvimento do currículo nacional.

2 — Os princípios orientadores definidos no presente
diploma aplicam-se às demais ofertas formativas rela-
tivas ao ensino básico, no âmbito do sistema educativo.

Artigo 2.o

Currículo

1 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
entende-se por currículo nacional o conjunto de apren-
dizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao
longo do ensino básico, de acordo com os objectivos
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para
este nível de ensino, expresso em orientações aprovadas
pelo Ministro da Educação, tomando por referência os
desenhos curriculares anexos ao presente decreto-lei.

2 — As orientações a que se refere o número anterior
definem ainda o conjunto de competências consideradas
essenciais e estruturantes no âmbito do desenvolvimento
do currículo nacional, para cada um dos ciclos do ensino
básico, o perfil de competências terminais deste nível
de ensino, bem como os tipos de experiências educativas
que devem ser proporcionadas a todos os alunos.

3 — As estratégias de desenvolvimento do currículo
nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola,
são objecto de um projecto curricular de escola, con-
cebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos
de administração e gestão.

4 — As estratégias de concretização e desenvolvi-
mento do currículo nacional e do projecto curricular
de escola, visando adequá-los ao contexto de cada turma,
são objecto de um projecto curricular de turma, con-
cebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de
turma, em articulação com o conselho de docentes, ou
pelo conselho de turma, consoante os ciclos.

Artigo 3.o

Princípios orientadores

A organização e a gestão do currículo subordinam-se
aos seguintes princípios orientadores:

a) Coerência e sequencialidade entre os três ciclos
do ensino básico e articulação destes com o
ensino secundário;

b) Integração do currículo e da avaliação, assegu-
rando que esta constitua o elemento regulador
do ensino e da aprendizagem;

c) Existência de áreas curriculares disciplinares e
não disciplinares, visando a realização de apren-
dizagens significativas e a formação integral dos
alunos, através da articulação e da contextua-
lização dos saberes;

d) Integração, com carácter transversal, da edu-
cação para a cidadania em todas as áreas
curriculares;

e) Valorização das aprendizagens experimentais
nas diferentes áreas e disciplinas, em particular,
e com carácter obrigatório, no ensino das ciên-
cias, promovendo a integração das dimensões
teórica e prática;

f) Racionalização da carga horária lectiva semanal
dos alunos;

g) Reconhecimento da autonomia da escola no
sentido da definição de um projecto de desen-
volvimento do currículo adequado ao seu con-
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texto e integrado no respectivo projecto edu-
cativo;

h) Valorização da diversidade de metodologias e
estratégias de ensino e actividades de apren-
dizagem, em particular com recurso a tecno-
logias de informação e comunicação, visando
favorecer o desenvolvimento de competências
numa perspectiva de formação ao longo da vida;

i) Diversidade de ofertas educativas, tomando em
consideração as necessidades dos alunos, por
forma a assegurar que todos possam desenvolver
as competências essenciais e estruturantes defi-
nidas para cada um dos ciclos e concluir a esco-
laridade obrigatória.

Artigo 4.o

Organização do ano escolar

1 — O ano escolar é entendido como o período com-
preendido entre o dia 1 de Setembro de cada ano e
o dia 31 de Agosto do ano seguinte.

2 — O ano lectivo corresponde a um mínimo de
180 dias efectivos de actividades escolares.

3 — O calendário escolar anual é definido por des-
pacho do Ministro da Educação, ouvidos os parceiros
educativos.

CAPÍTULO II

Organização e gestão do currículo nacional

Artigo 5.o

Organização

1 — São aprovados os desenhos curriculares dos 1.o,
2.o e 3.o ciclos do ensino básico constantes dos anexos I,
II e III ao presente diploma e do qual fazem parte
integrante.

2 — Os desenhos curriculares dos três ciclos do ensino
básico integram áreas curriculares disciplinares e não
disciplinares, bem como, nos 2.o e 3.o ciclos, a carga
horária semanal de cada uma delas.

3 — Para efeito do número anterior, consideram-se
as seguintes áreas curriculares não disciplinares:

a) Área de projecto, visando a concepção, reali-
zação e avaliação de projectos, através da arti-
culação de saberes de diversas áreas curricu-
lares, em torno de problemas ou temas de pes-
quisa ou de intervenção, de acordo com as
necessidades e os interesses dos alunos;

b) Estudo acompanhado, visando a aquisição de
competências que permitam a apropriação pelos
alunos de métodos de estudo e de trabalho e
proporcionem o desenvolvimento de atitudes e
de capacidades que favoreçam uma cada vez
maior autonomia na realização das aprendi-
zagens;

c) Formação cívica, espaço privilegiado para o
desenvolvimento da educação para a cidadania,
visando o desenvolvimento da consciência cívica
dos alunos como elemento fundamental no pro-
cesso de formação de cidadãos responsáveis, crí-
ticos, activos e intervenientes, com recurso,
nomeadamente, ao intercâmbio de experiências
vividas pelos alunos e à sua participação, indi-
vidual e colectiva, na vida da turma, da escola
e da comunidade.

4 — O desenvolvimento das áreas curriculares não
disciplinares assume especificidades próprias, de acordo
com as características de cada ciclo, sendo da respon-
sabilidade do professor titular de turma, no caso do
1.o ciclo, e do conselho de turma, no caso dos 2.o e
3.o ciclos.

5 — As escolas, no âmbito da sua autonomia, devem
desenvolver outros projectos e actividades que contri-
buam para a formação pessoal e social dos alunos, nas
quais se inclui, nos termos da Constituição e da lei,
a Educação Moral e Religiosa, de frequência facultativa.

6 — As orientações para as diversas áreas curriculares
dos três ciclos do ensino básico, incluindo os conteúdos
programáticos das áreas disciplinares, são homologadas
por despacho do Ministro da Educação.

7 — No respeito pelos limites constantes dos dese-
nhos curriculares a que se refere o n.o 1 do presente
artigo, compete à escola, no desenvolvimento da sua
autonomia e no âmbito do seu projecto curricular, defi-
nir as cargas horárias a atribuir às diversas componentes
do currículo.

Artigo 6.o

Formações transdisciplinares

1 — A educação para a cidadania bem como a valo-
rização da língua portuguesa e da dimensão humana
do trabalho constituem formações transdisciplinares, no
âmbito do ensino básico.

2 — Constitui ainda formação transdisciplinar de
carácter instrumental a utilização das tecnologias de
informação e comunicação, a qual deverá conduzir, no
âmbito da escolaridade obrigatória, a uma certificação
da aquisição das competências básicas neste domínio.

Artigo 7.o

Línguas estrangeiras

1 — As escolas do 1.o ciclo podem, de acordo com
os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação a uma
língua estrangeira, com ênfase na sua expressão oral.

2 — A aprendizagem de uma língua estrangeira ini-
cia-se obrigatoriamente no 2.o ciclo e prolonga-se no
3.o ciclo, de modo a proporcionar aos alunos o domínio
da língua num crescendo de adequação e fluência.

3 — A aprendizagem de uma segunda língua estran-
geira é obrigatória no 3.o ciclo.

Artigo 8.o

Língua portuguesa como segunda língua

As escolas devem proporcionar actividades curricu-
lares específicas para a aprendizagem da língua por-
tuguesa como segunda língua aos alunos cuja língua
materna não seja o português.

Artigo 9.o

Actividades de enriquecimento do currículo

As escolas, no desenvolvimento do seu projecto edu-
cativo, devem proporcionar aos alunos actividades de
enriquecimento do currículo, de carácter facultativo e
de natureza eminentemente lúdica e cultural, incidindo,
nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, cien-
tífico e tecnológico, de ligação da escola com o meio,
de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia
na educação.
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Artigo 10.o

Educação especial

1 — Aos alunos com necessidades educativas espe-
ciais de carácter permanente é oferecida a modalidade
de educação especial.

2 — Para efeitos do presente diploma, consideram-se
alunos com necessidades educativas especiais de carác-
ter permanente os alunos que apresentem incapacidade
ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas
de realização de aprendizagens, resultantes de deficiên-
cias de ordem sensorial, motora ou mental, de pertur-
bações da fala e da linguagem, de perturbações graves
da personalidade ou do comportamento ou graves pro-
blemas de saúde.

3 — O disposto nos números anteriores é objecto de
regulamentação própria.

Artigo 11.o

Diversificação das ofertas curriculares

1 — Visando assegurar o cumprimento da escolari-
dade obrigatória e combater a exclusão, as escolas dis-
põem de dispositivos de organização e gestão do cur-
rículo, destinados especialmente a alunos que revelem
insucesso escolar repetido ou problemas de integração
na comunidade educativa, os quais, para além da for-
mação escolar, podem conferir um certificado de qua-
lificação profissional.

2 — Compete às escolas, no desenvolvimento da sua
autonomia e no âmbito do seu projecto educativo, con-
ceber, propor e gerir outras medidas específicas de diver-
sificação da oferta curricular.

3 — As orientações relativas à diversificação das ofer-
tas curriculares constam de despacho do Ministro da
Educação ou de despacho conjunto dos Ministros da
Educação e do Trabalho e da Solidariedade quando,
para além da certificação escolar, confiram um certi-
ficado de qualificação profissional.

CAPÍTULO III

Avaliação

Artigo 12.o

Avaliação das aprendizagens

1 — A avaliação constitui um processo regulador das
aprendizagens, orientador do percurso escolar e cer-
tificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno
ao longo do ensino básico.

2 — Na avaliação das aprendizagens dos alunos inter-
vêm todos os professores envolvidos, assumindo par-
ticular responsabilidade neste processo o professor titu-
lar de turma, no 1.o ciclo, e os professores que integram
o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos.

3 — A escola deve assegurar a participação dos alunos
e dos pais e encarregados de educação no processo de
avaliação das aprendizagens, em condições a estabelecer
no respectivo regulamento interno.

4 — Podem, ainda, ter intervenção no processo de
avaliação das aprendizagens dos alunos os serviços espe-
cializados de apoio educativo, os órgãos de adminis-
tração e gestão da escola ou do agrupamento de escolas,
bem como outras entidades, nomeadamente serviços
centrais e regionais da administração da educação, de

acordo com o disposto na lei e no regulamento interno
da escola.

5 — No âmbito da sua autonomia, compete à escola,
em articulação com os serviços centrais e regionais da
administração da educação, desenvolver e divulgar ins-
trumentos de informação para os alunos, pais e encar-
regados de educação e demais elementos da comunidade
educativa.

6 — As medidas de desenvolvimento do disposto no
presente diploma em matéria de avaliação das apren-
dizagens dos alunos são aprovadas por despacho do
Ministro da Educação.

Artigo 13.o

Modalidades

1 — A avaliação das aprendizagens compreende as
modalidades de avaliação diagnóstica, de avaliação for-
mativa e de avaliação sumativa.

2 — A avaliação diagnóstica realiza-se no início de
cada ano de escolaridade, devendo articular-se com
estratégias de diferenciação pedagógica, de superação
de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da
sua integração escolar e de apoio à orientação escolar
e vocacional.

3 — A avaliação formativa assume carácter contínuo
e sistemático, recorre a uma variedade de instrumentos
de recolha de informação, adequados à diversidade das
aprendizagens e aos contextos em que ocorrem, tendo
como uma das funções principais a regulação do ensino
e da aprendizagem.

4 — A avaliação sumativa realiza-se no final de cada
período lectivo, utiliza a informação recolhida no âmbito
da avaliação formativa e traduz-se na formulação de
um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas
pelos alunos.

5 — No 1.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva exprime-se de forma descritiva, incidindo sobre as
diferentes áreas curriculares.

6 — Nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, a avaliação
sumativa exprime-se numa escala de 1 a 5 nas áreas
curriculares disciplinares, assumindo formas de expres-
são qualitativa nas áreas curriculares não disciplinares.

Artigo 14.o

Efeitos da avaliação

1 — A evolução do processo educativo dos alunos no
ensino básico assume uma lógica de ciclo, progredindo
ao ciclo imediato o aluno que tenha desenvolvido as
competências a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do
presente diploma.

2 — Em situações de não realização das aprendiza-
gens definidas no projecto curricular de turma para um
ano não terminal de ciclo que, fundamentadamente,
comprometam o desenvolvimento das competências
definidas para um ciclo de escolaridade, o professor titu-
lar de turma, no 1.o ciclo, ouvidos os competentes con-
selhos de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.o
e 3.o ciclos, poderá determinar a retenção do aluno no
mesmo ano de escolaridade, excepto no caso do 1.o ano
de escolaridade.

3 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, identificar as aprendizagens não
realizadas pelo aluno, as quais devem ser tomadas em
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consideração na elaboração do projecto curricular da
turma em que o referido aluno venha a ser integrado
no ano escolar subsequente.

Artigo 15.o

Conclusão e certificação do ensino básico

1 — Aos alunos que concluam com aproveitamento
o ensino básico é passado o diploma do ensino básico
pelo órgão de direcção executiva da respectiva escola.

2 — A requerimento dos interessados, podem, ainda,
ser emitidas, pelo órgão de direcção executiva da escola,
em qualquer momento do percurso escolar do aluno,
certidões das habilitações adquiridas, as quais podem
discriminar as disciplinas e áreas curriculares não dis-
ciplinares concluídas e respectivos resultados de ava-
liação.

Artigo 16.o

Avaliação do desenvolvimento do currículo nacional

O desenvolvimento do currículo nacional, bem como
a aquisição pelos alunos das competências essenciais
e estruturantes nos diversos ciclos do ensino básico, é
objecto de avaliação, recorrendo a uma diversidade de
técnicas e de instrumentos.

Artigo 17.o

Provas nacionais de aferição

1 — As provas nacionais de aferição constituem um
dos instrumentos de avaliação do desenvolvimento do
currículo nacional e destinam-se a fornecer informação
relevante aos professores, às escolas e à administração
educativa, não produzindo efeitos na progressão escolar
dos alunos.

2 — O enquadramento do processo de realização das
provas nacionais de aferição é objecto de despacho do
Ministro da Educação, sendo a sua realização da res-
ponsabilidade de serviços centrais do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Formação de professores

1 — Na organização dos cursos de formação inicial
de professores do ensino básico são respeitados os prin-
cípios orientadores da organização e da gestão do cur-
rículo do ensino básico constantes do presente diploma,
de acordo com os perfis de qualificação para a docência
decorrentes do disposto na Lei de Bases do Sistema
Educativo.

2 — A organização de acções de formação contínua
de professores deve tomar em consideração as neces-
sidades reais de cada contexto escolar, nomeadamente
através da utilização de modalidades de formação cen-
tradas na escola e nas práticas profissionais, e dar uma
particular atenção às áreas curriculares não discipli-
nares.

3 — A organização de acções de formação especia-
lizada de professores deve dar uma particular atenção
às áreas de desenvolvimento curricular, de supervisão
pedagógica e de orientação educativa.

Artigo 19.o

Grupos de docência e distribuição de serviço

1 — Por portaria do Ministro da Educação são reor-
ganizados os grupos de docência, por forma a corres-
ponder aos princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo constantes do presente diploma.

2 — Até à publicação da portaria a que se refere o
número anterior, a distribuição de serviço aos docentes
em cada escola deve obedecer a uma lógica de gestão
integrada de recursos humanos, no respeito pelos prin-
cípios orientadores da organização e da gestão do cur-
rículo constantes do presente diploma.

3 — A adequação da componente lectiva dos docen-
tes à nova organização da carga horária dos alunos,
de acordo com o previsto nos anexos II e III ao presente
diploma, é definida por despacho do Ministro da Edu-
cação, no respeito pelo disposto no artigo 77.o do Esta-
tuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

Artigo 20.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos no ano lectivo
de 2001-2002 no que respeita a todos os anos de esco-
laridade dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico.

2 — O presente diploma produz efeitos a partir do
ano lectivo de:

a) 2002-2003 no que respeita ao 7.o ano de esco-
laridade;

b) 2003-2004 no que respeita ao 8.o ano de esco-
laridade;

c) 2004-2005 no que respeita ao 9.o ano de esco-
laridade.

3 — Os mecanismos de transição para os desenhos
curriculares aprovados pelo presente diploma são defi-
nidos por despacho do Ministro da Educação.

Artigo 21.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
em tudo o que se refere ao ensino básico, de acordo
com a calendarização definida no artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Novembro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Guilherme d’Oliveira Martins — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Barreto
F e r r o R o d r i g u e s — A u g u s t o E r n e s t o S a n t o s
Silva — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 6 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

1.o ciclo

Componentes do currículo

Educação para a cidadania . . . . . Áreas curriculares disciplinares:

Língua Portuguesa.
Matemática.
Estudo do Meio.
Expressões:

Artísticas;
Físico-motoras.

Formação pessoal e social . . . . . Áreas curriculares não disciplinares (a):

Área do projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.

Total: 25 horas.

Educação Moral e Religiosa (b).

Actividades de enriquecimento (c).

(a) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma.

(b) Área curricular disciplinar de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o

(c) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o, incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas, nomeadamente no ensino das ciências.

ANEXO II

2.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo

Educação para a cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Línguas e Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5,5 10,5

Língua Portuguesa.
Língua Estrangeira.
História e Geografia de Portugal.

Matemática e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 3,5 7

Matemática.
Ciências da Natureza.

Educação Artística e Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6

Educação Visual e Tecnológica (b).
Educação Musical.

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

Formação pessoal e social Áreas curriculares não disciplinares (c) . . . . . 3 2,5 5,5

Área de projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.

Total . . . . . . . . . . . . . 16 16 32

A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Educação Moral e Religiosa (d) . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1
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Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo

Educação para a cidadania Formação pessoal e social Máximo global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 17 34

Actividades de enriquecimento (e).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização de carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,

assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A leccionação de Educação Visual e Tecnológica estará a cargo de dois professores.
(c) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação

e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por equipas de dois professores de turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.

(d) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o

(e) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.

ANEXO III

3.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo

Educação para a cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5 2,5 8

LE1.
LE2.

Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,5 2,5 7

História.
Geografia.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6

Ciências Físicas e Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2,5 6,5

Ciências Naturais.
Físico-Química.

Educação Artística:

Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1 (d) 1,5 5,5Outra disciplina (oferta da escola) (b) . . . . . . . . . . . . . . . .

Educação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 1,5 4,5

Formação pessoal e social Área curriculares não discipli-
nares (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 2,5 2,5 7,5

Áreas de projecto.
Estudo acompanhado.
Formação cívica.

Total . . . . . . . . 17 17 17 51

A decidir pela escola . . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 1,5

Educação Moral e Religiosa (f) 0,5 0,5 0,5 1,5
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Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo

Educação para a cidadania Formação pessoal e social Máximo global . . . . . . . . . . . . . . 18 18 18 54

Act iv idades de enriqueci -
mento (g).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização de carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,

assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A escola deve oferecer outras disciplinas da área da Educação Artística (Educação Musical, Teatro, Dança, etc.).
(c) Nos 7.o e 8.o anos os alunos têm i) Educação Visual ao longo do ano lectivo e ii), numa organização equitativa ao longo de cada ano, uma outra disciplina da área da Educação

Artística e Educação Tecnológica.
(d) No 9.o ano os alunos escolhem livremente uma única disciplina, entre as ofertas da escola nos domínios artístico e tecnológico.
(e) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação

e da comunicação e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por uma equipa de dois professores da turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.

(f) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(g) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 4-A/2001

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei n.o 6/2001, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No quinto parágrafo do preâmbulo, onde se lê «concebido» deve ler-se «concebida».
Os anexos n.os 1, 2 e 3 saíram com inexactidões, pelo que se procede de novo à sua publicação:
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Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Ale-
xandre Figueiredo.
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Decreto-Lei n.o 209/2002
de 17 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 4-A/2001, de 28
de Fevereiro, aprovou a organização curricular do
ensino básico, estabelecendo os princípios orientadores
da organização e da gestão curricular desse nível de
ensino, bem como da avaliação das aprendizagens e do
processo de desenvolvimento do currículo nacional.

Nos termos do referido diploma, foram aprovados
os desenhos curriculares dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico, constantes dos anexos I, II e III, os quais integram
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares, bem
como, nos 2.o e 3.o ciclos, a carga horária semanal de
cada uma delas.

Sendo uma preocupação do Governo rentabilizar os
recursos existentes nas escolas, introduzir a avaliação
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sumativa externa, as tecnologias de informação e comu-
nicação como área curricular disciplinar, bem como cla-
rificar as orientações constantes nas matrizes curricu-
lares de forma a conferir-lhes um melhor equilíbrio
pedagógico, torna-se necessária a alteração do arti-
go 13.o e dos anexos I, II e III do referido diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foi ouvido o Conselho Nacional de Educação.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na alínea e) do n.o 1 do artigo 59.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao artigo 13.o

O artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

Modalidades

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A avaliação sumativa traduz-se na formulação

de um juízo globalizante sobre as aprendizagens rea-
lizadas pelos alunos, tendo como funções principais o
apoio ao processo educativo e a sua certificação, e inclui:

a) A avaliação sumativa interna, da responsabili-
dade dos professores e da escola, que se realiza
no final de cada período lectivo utilizando a
informação recolhida no âmbito da avaliação
formativa;

b) A avaliação sumativa externa, da responsabi-
lidade dos serviços centrais do Ministério da
Educação, que compreende a realização de exa-
mes nacionais no 9.o ano, nas disciplinas de Lín-
gua Portuguesa e Matemática.

5 — No 1.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva interna exprime-se de forma descritiva, incidindo
sobre as diferentes áreas curriculares.

6 — Nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, a avaliação
sumativa interna exprime-se numa escala de 1 a 5 nas
áreas curriculares disciplinares, assumindo formas de
expressão qualitativa nas áreas curriculares não dis-
ciplinares.

7 — No 3.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva externa é feita nos termos previstos no n.o 4,
alínea b).»

Artigo 2.o

Aditamento

É aditado ao Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
o seguinte artigo:

«Artigo 19.o-A
Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências dos órgãos de governo próprio em
matéria de educação.»

Artigo 3.o

Alteração aos anexos I, II e III

Os anexos I, II e III do Decreto-Lei n.o 6/2001, de
18 de Janeiro, passam a ter a redacção constante dos
anexos ao presente diploma, que dele fazem parte
integrante.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José David Gomes
Justino — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 25 de Setembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

1.o ciclo

Componentes do currículo

Educação para a Cidadania . . . . . Áreas curriculares disciplinares de frequência obrigatória:

Língua Portuguesa;
Matemática;
Estudo do Meio;
Expressões:

Artísticas;
Físico-motoras.

Formação Pessoal e Social . . . . . Áreas curriculares não disciplinares (a):

Área de projecto;
Estudo acompanhado;
Formação cívica.

Total: 25 horas.
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Componentes do currículo

Educação para a Cidadania . . . . . Formação Pessoal e Social . . . . . Área curricular disciplinar de frequência facultativa (b):

Educação Moral e Religiosa (b).

Total: 1 hora.

Total: 26 horas.

Actividades de enriquecimento (c).

(a) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma.

(b) Nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(c) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o, incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas, nomeadamente no ensino das ciências.

ANEXO II

2.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo

Educação para a Cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Línguas e Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5,5 10,5

Língua Portuguesa;
Língua Estrangeira;
História e Geografia de Portugal.

Matemática e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 3,5 7

Matemática;
Ciências da Natureza.

Educação Artística e Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6

Educação Visual e Tecnológica (b);
Educação Musical.

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

Formação Pessoal e Social Educação Moral e Religiosa (c) . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Áreas curriculares não disciplinares (d) . . . . 3 2,5 5,5

Área de Projecto;
Estudo Acompanhado;
Formação Cívica.

Total . . . . . . . . . . . . . 16 (16,5) 16 (16,5) 32 (33)

A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Máximo global . . . . . 17 17 34

Actividades de enriquecimento (e).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização da carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,

assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A leccionação de Educação Visual e Tecnológica estará a cargo de dois professores.
(c) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(d) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação

e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por equipas de dois professores da turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.

(e) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
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ANEXO III

3.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo

Educação para a Cida-
dania.

Áreas curriculares disciplinares:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5 2,5 8

LE1;
LE2.

Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,5 2,5 7

História;
Geografia.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6

Ciências Físicas e Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2,5 6,5

Ciências Naturais;
Físico-Química.

Educação Artística:

Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1
Outra disciplina (oferta da escola) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 1,5 5,5

(c) 1 (c) 1

Educação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 1,5 4,5

Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 1 1

Formação Pessoal e
Social.

Educação Moral e Religiosa (e) . . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 1,5

Áreas curriculares não disciplinares (f) . . . 2,5 2,5 2 7

Área de Projecto;
Estudo Acompanhado;
Formação Cívica.

Total . . . . . . . . . . . . 17 (17,5) 17 (17,5) 17,5 (18) 51,5(53)

A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Máximo global . . . . 18 18 18 54

Actividades de enriquecimento (g).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos.
(b) A escola poderá oferecer outra disciplina da área da Educação Artística (Educação Musical, Teatro, Dança, etc.) se, no seu quadro docente, existirem professores para a sua

docência.
(c) Nos 7.o e 8.o anos, os alunos têm: i) Educação Visual ao longo do ano lectivo; e ii) numa organização equitativa com a Educação Tecnológica, ao longo de cada ano lectivo,

uma outra disciplina da área da Educação Artística. No caso de a escola não oferecer uma outra disciplina, a Educação Tecnológica terá uma carga horária igual à disciplina de Educação
Visual.

(d) No 9.o ano, do conjunto das disciplinas que integram os domínios artístico e tecnológico, os alunos escolhem uma única disciplina das que frequentaram nos 7.o e 8.o anos.
(e) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o

(f) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e a área de estudo acompanhado são asseguradas, cada uma, por um professor.

(g) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
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Anexo 3.07

Desenho Curricular do 1.º Ciclo do Ensino Básico (Luisa Alonso, 2001)1

1 Anexo n.º 3 do “Parecer Sobre o Projecto de ‘Gestão Flexível do Currículo’” (Alonso, Peralta & Alaíz, 2001).
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Despacho Normativo n.o 30/2001

As principais orientações e disposições relativas à ava-
liação das aprendizagens no ensino básico estão con-
sagradas no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
o qual remete para despacho do Ministro da Educação
a aprovação de medidas de desenvolvimento das refe-
ridas disposições. O presente despacho concretiza essa
determinação e substitui o Despacho Normativo
n.o 98-A/92, de 20 de Junho, e demais legislação sub-
sequente sobre a mesma matéria.

As medidas aprovadas pelo presente despacho res-
peitam os princípios já definidos, nomeadamente a con-
sistência entre os processos de avaliação e as apren-
dizagens e competências pretendidas, a consequente
necessidade de utilização de modos e instrumentos de
avaliação adequados à diversidade de aprendizagens e

à natureza de cada uma delas, bem como aos contextos
em que ocorrem, a atenção especial à evolução do aluno
ao longo do ensino básico e a promoção da confiança
social na informação que a escola transmite.

É importante sublinhar que não se pretende intro-
duzir uma ruptura no domínio da avaliação dos alunos.
Por isso mesmo, retomam-se e reforçam-se princípios
já expressos no Despacho Normativo n.o 98-A/92, como
a ênfase no carácter formativo da avaliação e a valo-
rização de uma lógica de ciclo, corrigindo-se os aspectos
do referido despacho que se revelaram complicados e
potenciando-se os seus aspectos mais positivos.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, determina-se o
seguinte:

I — Enquadramento da avaliação

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos alunos dos três
ciclos do ensino básico e estabelece os princípios e os
procedimentos a observar na avaliação das aprendiza-
gens assim como os efeitos dessa avaliação.

Finalidades

2 — A avaliação é um elemento integrante e regu-
lador da prática educativa, permitindo uma recolha sis-
temática de informações que, uma vez analisadas,
apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção
da qualidade das aprendizagens.

3 — A avaliação visa:

a) Apoiar o processo educativo, de modo a sus-
tentar o sucesso de todos os alunos, permitindo
o reajustamento dos projectos curriculares de
escola e de turma, nomeadamente quanto à
selecção de metodologias e recursos, em função
das necessidades educativas dos alunos;

b) Certificar as diversas competências adquiridas
pelo aluno no final de cada ciclo e à saída do
ensino básico;

c) Contribuir para melhorar a qualidade do sis-
tema educativo, possibilitando a tomada de deci-
sões para o seu aperfeiçoamento e promovendo
uma maior confiança social no seu funciona-
mento.

Objecto

4 — A avaliação incide sobre as aprendizagens e com-
petências definidas no currículo nacional para as diver-
sas áreas e disciplinas, de cada ciclo, considerando a
concretização das mesmas no projecto curricular de
escola e no projecto curricular de turma, por ano de
escolaridade.

5 — As aprendizagens ligadas a componentes do
currículo de carácter transversal ou de natureza instru-
mental, nomeadamente no âmbito da educação para
a cidadania, da compreensão e expressão em língua por-
tuguesa ou da utilização das tecnologias de informação
e comunicação, constituem objecto de avaliação em
todas as áreas curriculares e disciplinas.

Princípios

6 — A avaliação das aprendizagens assenta nos
seguintes princípios:

a) Consistência entre os processos de avaliação e
as aprendizagens e competências pretendidas
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através da utilização de modos e instrumentos
de avaliação diversificados, de acordo com a
natureza das aprendizagens e dos contextos em
que ocorrem;

b) Primazia da avaliação formativa, com valoriza-
ção dos processos de auto-avaliação regulada,
e sua articulação com os momentos de avaliação
sumativa;

c) Valorização da evolução do aluno, nomeada-
mente ao longo de cada ciclo;

d) Transparência do processo de avaliação, nomea-
damente através da clarificação e da explicitação
dos critérios adoptados;

e) Diversificação dos intervenientes no processo
de avaliação.

Intervenientes

7 — O processo de avaliação é conduzido pelo pro-
fessor ou equipa de professores responsáveis pela orga-
nização do ensino e da aprendizagem, envolvendo,
também:

a) Os alunos, através da sua auto-avaliação;
b) Os encarregados de educação, nos termos defi-

nidos na legislação em vigor, no presente
diploma e no regulamento interno da escola;

c) Os técnicos dos serviços especializados de apoio
educativo, outros docentes implicados no pro-
cesso de aprendizagem dos alunos e os direc-
tores regionais de educação, quando tal se
justifique.

8 — As formas de participação dos alunos e dos encar-
regados de educação no processo de avaliação devem
ser estabelecidas no regulamento interno da escola ou
do agrupamento de escolas.

Dossier individual do aluno

9 — O percurso escolar do aluno deve ser documen-
tado, de forma sistemática, num dossier individual que
o acompanha ao longo de todo o ensino básico e pro-
porciona uma visão global do processo de desenvolvi-
mento integral do aluno, facilitando o acompanhamento
e intervenção adequados dos professores, encarregados
de educação e, eventualmente, outros técnicos, no pro-
cesso de aprendizagem.

10 — O dossier previsto no número anterior é da res-
ponsabilidade do professor titular de turma, no 1.o ciclo,
e do director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, acompa-
nhando, obrigatoriamente, o aluno sempre que este
mude de estabelecimento de ensino, sendo entregue ao
encarregado de educação no termo do 3.o ciclo.

11 — No dossier individual do aluno devem constar:

a) Os elementos fundamentais de identificação do
aluno;

b) Os registos de avaliação;
c) Relatórios médicos e ou de avaliação psicoló-

gica, quando existam;
d) Planos e relatórios de apoio pedagógico, quando

existam;
e) O programa educativo individual, no caso de

o aluno estar abrangido pela modalidade de
educação especial;

f) Os registos e produtos mais significativos do tra-
balho do aluno que documentem o seu percurso
escolar;

g) Uma auto-avaliação do aluno, no final de cada
ano, com excepção dos 1.o e 2.o anos, de acordo
com critérios definidos pelo estabelecimento de
ensino.

12 — Ao dossier individual têm acesso, em termos a
definir no regulamento interno da escola, os professores,
os alunos, os encarregados de educação e outros inter-
venientes no processo de aprendizagem, devendo ser
garantida a confidencialidade dos dados nele contidos.

II — Processo de avaliação

Critérios de avaliação

13 — No início do ano lectivo, compete ao conselho
pedagógico da escola ou agrupamento de escolas, de
acordo com as orientações do currículo nacional, definir
os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de esco-
laridade, sob proposta, no 1.o ciclo, dos conselhos de
docentes e, nos 2.o e 3.o ciclos, dos departamentos cur-
riculares e coordenadores de ciclo.

14 — Os critérios de avaliação mencionados no
número anterior constituem referenciais comuns, no
interior de cada escola, sendo operacionalizados pelo
professor titular da turma, no 1.o ciclo, e pelo conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, no âmbito do respectivo
projecto curricular de turma.

15 — O órgão de direcção executiva da escola deve
garantir a divulgação dos critérios referidos nos números
anteriores junto dos diversos intervenientes, nomeada-
mente alunos e encarregados de educação.

Avaliação formativa

16 — A avaliação formativa é a principal modalidade
de avaliação do ensino básico, assume carácter contínuo
e sistemático e visa a regulação do ensino e da apren-
dizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos
de recolha de informação, de acordo com a natureza
das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem.

17 — A avaliação formativa inclui uma vertente de
diagnóstico tendo em vista a elaboração e adequação
do projecto curricular de turma e conduzindo à adopção
de estratégias de diferenciação pedagógica.

18 — A avaliação formativa fornece ao professor, ao
aluno, ao encarregado de educação e aos restantes inter-
venientes informação sobre o desenvolvimento das
aprendizagens e competências, de modo a permitir rever
e melhorar os processos de trabalho.

19 — A avaliação formativa é da responsabilidade de
cada professor, em diálogo com os alunos e em cola-
boração com os outros professores, designadamente no
âmbito dos órgãos colectivos que concebem e gerem
o respectivo projecto curricular e, ainda, sempre que
necessário, com os serviços especializados de apoio edu-
cativo e os encarregados de educação, devendo recorrer,
quando tal se justifique, a registos estruturados.

20 — Compete ao órgão de direcção executiva, sob
proposta do professor titular, no 1.o ciclo, e do director
de turma, nos restantes ciclos, a partir dos dados da
avaliação formativa, mobilizar e coordenar os recursos
educativos existentes no estabelecimento de ensino com
vista a desencadear respostas adequadas às necessidades
dos alunos.

21 — Compete ao conselho pedagógico apoiar e
acompanhar o processo definido no número anterior.
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Avaliação sumativa

22 — A avaliação sumativa consiste na formulação
de uma síntese das informações recolhidas sobre o
desenvolvimento das aprendizagens e competências
definidas para cada área curricular e disciplina, no qua-
dro do projecto curricular de turma respectivo, dando
uma atenção especial à evolução do conjunto dessas
aprendizagens e competências.

23 — A avaliação sumativa ocorre no final de cada
período lectivo, de cada ano lectivo e de cada ciclo.

24 — A avaliação sumativa é da responsabilidade do
professor titular da turma e dos respectivos conselhos
de docentes, no 1.o ciclo, e dos professores que integram
o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, reunindo, para
o efeito, no final de cada período.

25 — Sempre que se realiza uma avaliação sumativa,
compete ao professor titular, no 1.o ciclo, em articulação
com os competentes conselhos de docentes, e ao con-
selho de turma, nos restantes ciclos, reanalisar o projecto
curricular de turma, com vista à introdução de eventuais
reajustamentos ou apresentação de propostas para o
ano lectivo seguinte.

26 — Compete ao professor titular de turma, no
1.o ciclo, e ao director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
coordenar o processo de tomada de decisões relativas
à avaliação sumativa e garantir tanto a sua natureza
globalizante como o respeito pelos critérios de avaliação
referidos nos n.os 13 e 14 do presente despacho.

27 — No 1.o ciclo a informação resultante da ava-
liação sumativa expressa-se de forma descritiva em todas
as áreas curriculares.

28 — Nos 2.o e 3.o ciclos a informação resultante da
avaliação sumativa:

a) Conduz à atribuição de uma classificação, numa
escala de níveis de 1 a 5, em todas as disciplinas,
a qual pode ser acompanhada, sempre que se
considere relevante, de uma apreciação descri-
tiva sobre a evolução do aluno;

b) Expressa-se de forma descritiva nas áreas cur-
riculares não disciplinares, conduzindo, tam-
bém, à atribuição de uma menção qualitativa
(Não satisfaz, Satisfaz, Satisfaz bem) no caso da
área de projecto.

29 — Nas áreas curriculares não disciplinares a ava-
liação sumativa utiliza elementos provenientes das diver-
sas disciplinas e áreas curriculares.

30 — No 1.o período dos 5.o e 7.o anos de escolaridade
a avaliação sumativa poderá, de acordo com decisão
do conselho pedagógico, não conduzir à atribuição de
classificações ou menções, assumindo a sua expressão
apenas carácter descritivo.

31 — A avaliação sumativa, no final do 9.o ano de
escolaridade, inclui, ainda, a realização de uma ou mais
provas globais ou de um trabalho final incidindo sobre
as aprendizagens e competências previstas para o final
do ensino básico.

32 — As provas globais referidas no número anterior
deverão progressivamente evoluir para provas que inci-
dam sobre aprendizagens e competências desenvolvidas
no âmbito de várias áreas curriculares e disciplinas.

33 — Compete ao conselho pedagógico, sob proposta
do conselho de turma, aprovar a modalidade e a matriz
das provas ou trabalho, bem como as datas e os prazos
da sua realização.

34 — A classificação a atribuir em cada uma das dis-
ciplinas, no final do 9.o ano, integrará, com uma pon-

deração de 25%, a classificação obtida pelo aluno na
prova global, se esta incidir apenas sobre essa disciplina,
ou na componente da prova global ou do trabalho final
relativa a essa disciplina, se incidir sobre várias.

III — Efeitos da avaliação sumativa

Progressão e retenção

35 — A avaliação sumativa, realizada no final de cada
ciclo, dá origem a uma tomada de decisão sobre a pro-
gressão ou retenção do aluno, expressa através das men-
ções, respectivamente, de Aprovado(a) ou Não apro-
vado(a).

36 — A decisão de progressão do aluno ao ano de
escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e
deverá ser tomada sempre que o professor titular de
turma, ouvidos os competentes conselhos de docentes,
no 1.o ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
considerem:

a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno desen-
volveu as competências necessárias para pros-
seguir com sucesso os seus estudos no ciclo ou
nível de escolaridade subsequente;

b) Nos anos não terminais de ciclo, que as com-
petências demonstradas pelo aluno permitem
o desenvolvimento das competências essenciais
definidas para o final do respectivo ciclo.

37 — No 1.o ano de escolaridade não há lugar a
retenção.

38 — Um aluno retido no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade deverá integrar até ao final do ciclo a turma
a que já pertencia, salvo se houver decisão em contrário
do competente conselho de docentes ou do conselho
pedagógico da escola ou do agrupamento de escolas,
de acordo com o previsto no regulamento interno da
escola, sob proposta fundamentada do professor titular
de turma e ouvido, sempre que possível, o professor
da eventual nova turma.

39 — No final dos 2.o e 3.o ciclos a decisão de pro-
gressão de um aluno que não desenvolveu as compe-
tências essenciais à língua portuguesa e a outra disciplina
ou a mais de duas outras disciplinas, incluindo nestas
as competências previstas no plano curricular de turma
para a área de projecto, deve ser tomada por una-
nimidade.

40 — Caso a decisão referida no número anterior não
seja tomada por unanimidade, deverá proceder-se a
nova reunião do conselho de turma, na presença do
respectivo coordenador dos directores de turma, na qual
a decisão de progressão, devidamente fundamentada,
deve ser tomada por dois terços dos professores que
integram o conselho de turma.

41 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa não
é considerada para efeitos de progressão dos alunos.

42 — Nos 2.o e 3.o ciclos, tanto em anos terminais
de ciclo como em anos não terminais, a retenção pode
traduzir-se:

a) Na repetição de todas as áreas e disciplinas do
ano em que o aluno ficou retido;

b) Na repetição das áreas não disciplinares do ano
em que o aluno ficou retido e das disciplinas
em que não desenvolveu as competências essen-
ciais, desde que a escola assegure a sua par-
ticipação em actividades de enriquecimento nas
restantes disciplinas.
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43 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, elaborar um relatório analítico que
identifique as aprendizagens não realizadas pelo aluno,
as quais devem ser tomadas em consideração na ela-
boração do projecto curricular da turma em que o refe-
rido aluno venha a ser integrado no ano lectivo sub-
sequente.

44 — Na tomada de decisão acerca de uma segunda
retenção no mesmo ciclo deve ser envolvido o com-
petente conselho de docentes ou o conselho pedagógico
e ouvido o encarregado de educação do aluno, em ter-
mos a definir no regulamento interno.

45 — Os alunos que atingiram a idade limite da esco-
laridade obrigatória sem completarem o 9.o ano de esco-
laridade podem candidatar-se à obtenção do diploma
de ensino básico, mediante a realização de exames nacio-
nais na qualidade de autopropostos.

Reapreciação dos resultados da avaliação

46 — As decisões decorrentes da avaliação de um
aluno no 3.o período de um ano lectivo podem ser
objecto de um pedido de reapreciação, devidamente fun-
damentado, dirigido pelo respectivo encarregado de
educação ao órgão de direcção executiva do estabele-
cimento de ensino, no prazo de três dias úteis a contar
da data de entrega das fichas de avaliação no 1.o ciclo
ou da afixação das pautas nos 2.o e 3.o ciclos.

47 — O professor titular, no 1.o ciclo, em articulação
com o competente conselho de docentes, ou o conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, procede, no prazo de
cinco dias úteis após a recepção do pedido de reapre-
ciação, à análise do mesmo, com base em todos os docu-
mentos relevantes para o efeito, e toma uma decisão
que pode confirmar ou modificar a avaliação inicial.

48 — A decisão referida no número anterior deve,
no prazo de cinco dias úteis, ser submetida à ratificação
do conselho pedagógico da escola ou agrupamento de
escolas.

49 — Da decisão tomada nos termos dos números
anteriores, que se constitui como definitiva, o órgão de
direcção executiva da escola ou agrupamento de escolas
notifica o encarregado de educação através de carta
registada com aviso de recepção, no prazo de cinco dias
úteis.

50 — O encarregado de educação poderá ainda, se
assim o entender, no prazo de cinco dias úteis após
a data de recepção da resposta, interpor recurso hie-
rárquico para o director regional de educação, quando
o mesmo for baseado em vício existente no processo.

IV — Condições especiais de avaliação

Casos especiais de progressão

51 — Um aluno que revele capacidades de aprendi-
zagem excepcionais e um adequado grau de maturidade,
a par do desenvolvimento das competências previstas
para o ciclo que frequenta, poderá progredir mais rapi-

damente no ensino básico, beneficiando de uma das
seguintes hipóteses ou de ambas:

a) Concluir o 1.o ciclo com 9 anos de idade, com-
pletados até 31 de Dezembro do ano respectivo,
podendo para isso completar o 1.o ciclo em três
anos;

b) Transitar de ano de escolaridade antes do final
do ano lectivo, uma única vez, ao longo dos
2.o e 3.o ciclos.

52 — Qualquer das possibilidades enunciadas no
número anterior só pode ser accionada se houver, para
o efeito, pareceres concordantes do encarregado de edu-
cação do aluno e, consoante o ciclo e tipo de estabe-
lecimento de ensino, dos serviços especializados de
apoio educativo ou psicólogo e do conselho pedagógico,
sob proposta do professor titular ou do conselho de
turma.

53 — Um aluno retido, no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade, que demonstre ter realizado as aprendizagens
necessárias para o desenvolvimento das competências
essenciais definidas para o final do ciclo, poderá concluir
o 1.o ciclo nos quatro anos previstos para a sua duração
através de uma progressão mais rápida, nos anos lectivos
subsequentes à retenção.

Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

54 — Os alunos abrangidos pela modalidade de edu-
cação especial serão avaliados, salvo o disposto no
número seguinte, de acordo com o regime de avaliação
definido no presente diploma.

55 — Os alunos que tenham, no seu programa edu-
cativo individual, devidamente explicitadas e fundamen-
tadas, condições de avaliação próprias, decorrentes da
aplicação da medida educativa adicional «Alterações
curriculares específicas», serão avaliados nos termos
definidos no referido programa.

56 — O programa educativo individual dos alunos que
se encontram na situação referida no número anterior
constitui a referência de base para a tomada de decisão
relativa à sua progressão ou retenção num ano ou ciclo
de escolaridade, bem como para a tomada de decisão
relativa à atribuição do diploma de ensino básico.

V — Disposição final

57 — De acordo com a calendarização prevista no
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
são revogados os seguintes diplomas:

a) Despacho Normativo n.o 98-A/92, de 20 de
Junho;

b) Despacho Normativo n.o 644-A/94, de 15 de
Setembro;

c) Despacho n.o 178-A/ME/93, de 30 de Julho;
d) Despacho n.o 13/SEEI/96, de 11 de Abril;
e) Despacho n.o 36-A/SEEI/96, de 5 de Setembro;
f) Despacho n.o 16 935/99, de 30 de Agosto.

Ministério da Educação, 22 de Junho de 2001. — A
Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente.



N.o 55 — 6 de Março de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4345

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 5020/2002 (2.a série). — O Despacho Normativo
n.o 30/2001, de 19 de Julho, calendariza a sua entrada em vigor, no
que respeita aos 7.o, 8.o e 9.o anos de escolaridade, para os anos
lectivos de 2002-2003 e subsequentes, respectivamente, por razões
que se prendem com a gradual implementação da reorganização cur-
ricular do ensino básico.

Nada justifica, porém, que as disposições relativas à reapreciação
dos resultados da avaliação, já em vigor para os 1.o e 2.o ciclos do
ensino básico, se não apliquem de imediato aos restantes anos de
escolaridade do ensino básico, atenta a necessária uniformidade de
procedimentos nesta matéria, e considerando ainda que elas vêm,
não só estabelecer um regime de impugnação mais amplo que o pre-
visto no Despacho Normativo n.o 98-A/92, de 20 de Junho, como
suprir o vazio deste diploma no que respeita à regulamentação daquele
processo.

Importa ainda deixar claro que da decisão do recurso hierárquico
previsto no n.o 50 do Despacho Normativo n.o 30/2001, de 19 de
Julho, não cabe qualquer outra impugnação hierárquica, ainda que
restrita à sua mera revisão.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 6/2001, de 18 de Janeiro:

Determina-se:
São aditados ao Despacho Normativo n.o 30/2001, de 19 de Julho,

os n.os 50-A e 58, com a seguinte redacção:
«50-A — Da decisão do recurso hierárquico não cabe qualquer

outra forma de impugnação administrativa.
58 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as disposições

relativas à reapreciação dos resultados da avaliação aplicam-se ime-
diatamente aos 7.o, 8.o e 9.o anos de escolaridade.»

18 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 1/2005

A grande diversidade de alunos do ponto de vista
etário, cultural e social que frequenta actualmente a
escola básica pode ser encarada como um contributo
para a construção de uma sociedade plural e tolerante,
na qual todos os intervenientes têm um papel importante
a desempenhar.

No contexto desta diversidade, a avaliação, enquanto
parte integrante do processo de ensino e de aprendi-
zagem, constitui um instrumento regulador das apren-
dizagens, orientador do percurso escolar e certificador
das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao longo
do ensino básico.

As principais orientações e disposições relativas à ava-
liação da aprendizagem no ensino básico estão consa-
gradas no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 209/2002, de 17 de Outubro, remetendo o primeiro
para despacho do Ministro da Educação a aprovação
de medidas de desenvolvimento das referidas disposi-
ções. O presente despacho concretiza essa determinação
e substitui o Despacho Normativo n.o 30/2001, de 19 de
Julho, alterado pelo despacho n.o 5020/2002, de 6 de
Março.

Entre os elementos a considerar na avaliação sumativa
incluem-se, para além da informação recolhida no
âmbito da avaliação formativa e das provas globais, os
exames nacionais para os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
no caso dos alunos que reúnem as condições definidas
no presente despacho e, no final do 3.o ciclo, os exames
nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática.

Retomam-se e reforçam-se, agora, os princípios já
expressos no Despacho Normativo n.o 30/2001, como
a ênfase no carácter formativo da avaliação e a valo-
rização de uma lógica de ciclo, potenciando-se os seus
aspectos mais positivos.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, determina-se o
seguinte:

I — Enquadramento da avaliação

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos alunos dos três
ciclos do ensino básico regular e estabelece os princípios
e os procedimentos a observar na avaliação das apren-
dizagens e competências, assim como os seus efeitos.

Finalidades

2 — A avaliação é um elemento integrante e regu-
lador da prática educativa, permitindo uma recolha sis-
temática de informações que, uma vez analisadas,
apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção
da qualidade das aprendizagens.

3 — A avaliação visa:

a) Apoiar o processo educativo, de modo a sus-
tentar o sucesso de todos os alunos, permitindo
o reajustamento dos projectos curriculares de
escola e de turma, nomeadamente quanto à
selecção de metodologias e recursos, em função
das necessidades educativas dos alunos;

b) Certificar as diversas aprendizagens e compe-
tências adquiridas pelo aluno, no final de cada
ciclo e à saída do ensino básico, através da ava-
liação sumativa interna e externa;
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c) Contribuir para melhorar a qualidade do sis-
tema educativo, possibilitando a tomada de deci-
sões para o seu aperfeiçoamento e promovendo
uma maior confiança social no seu funciona-
mento.

Objecto

4 — A avaliação incide sobre as aprendizagens e com-
petências definidas no currículo nacional para as diver-
sas áreas e disciplinas de cada ciclo, expressas no pro-
jecto curricular de escola e no projecto curricular de
turma, por ano de escolaridade.

5 — As aprendizagens de carácter transversal e de
natureza instrumental, nomeadamente no âmbito da
educação para a cidadania, da compreensão e expressão
em língua portuguesa e da utilização das tecnologias
de informação e comunicação, constituem objecto de
avaliação em todas as disciplinas e áreas curriculares.

Princípios

6 — A avaliação das aprendizagens e competências
assenta nos seguintes princípios:

a) Consistência entre os processos de avaliação e
as aprendizagens e competências pretendidas,
de acordo com os contextos em que ocorrem;

b) Utilização de técnicas e instrumentos de ava-
liação diversificados;

c) Primazia da avaliação formativa com valoriza-
ção dos processos de auto-avaliação regulada
e sua articulação com os momentos de avaliação
sumativa;

d) Valorização da evolução do aluno;
e) Transparência e rigor do processo de avaliação,

nomeadamente através da clarificação e da
explicitação dos critérios adoptados;

f) Diversificação dos intervenientes no processo
de avaliação.

Intervenientes

7 — Intervêm no processo de avaliação:

a) O professor;
b) O aluno;
c) O conselho de docentes, no 1.o ciclo, ou o con-

selho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos;
d) Os órgãos de gestão da escola ou do agrupa-

mento de escolas;
e) O encarregado de educação;
f) Os serviços especializados de apoio educativo;
g) A administração educativa.

8 — A avaliação é da responsabilidade do professor,
do conselho de docentes, do conselho de turma, dos
órgãos de gestão da escola ou agrupamento e da admi-
nistração educativa.

9 — A escola ou agrupamento deve assegurar as con-
dições de participação dos alunos e dos encarregados
de educação, dos serviços com competência em matéria
de apoio educativo e dos demais intervenientes, nos ter-
mos definidos no regulamento interno.

Processo individual do aluno

10 — O percurso escolar do aluno deve ser documen-
tado de forma sistemática no processo individual a que
se refere o artigo 16.o da Lei n.o 30/2002, de 20 de
Dezembro, que o acompanha ao longo de todo o ensino
básico, proporcionando uma visão global do percurso

do aluno, de modo a facilitar o seu acompanhamento
e intervenção adequados.

11 — O processo previsto no número anterior é da
responsabilidade do professor titular da turma, no
1.o ciclo, e do director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos.

12 — O processo individual do aluno acompanha-o,
obrigatoriamente, sempre que este mude de escola ou
agrupamento.

13 — No processo individual do aluno devem constar:

a) Os elementos fundamentais de identificação do
aluno;

b) Os registos de avaliação;
c) Relatórios médicos e ou de avaliação psicoló-

gica, quando existam;
d) Planos e relatórios de apoio pedagógico, quando

existam;
e) O plano educativo individual, no caso de o aluno

ser abrangido pela modalidade de educação
especial;

f) Uma auto-avaliação do aluno, no final de cada
ano, com excepção dos 1.o e 2.o anos, de acordo
com critérios definidos pelo estabelecimento de
ensino;

g) Outros elementos considerados relevantes para
a evolução e formação do aluno.

14 — Ao processo individual têm acesso, em termos
a definir no regulamento interno da escola ou agru-
pamento, os professores, o aluno, o encarregado de edu-
cação e outros intervenientes no processo de aprendi-
zagem do aluno, sendo garantida a confidencialidade
dos dados nele contidos.

II — Processo de avaliação

Critérios de avaliação

15 — No início do ano lectivo, compete ao conselho
pedagógico da escola ou agrupamento, de acordo com
as orientações do currículo nacional, definir os critérios
de avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade, sob
proposta, no 1.o ciclo, dos conselhos de docentes e, nos
2.o e 3.o ciclos, dos departamentos curriculares e con-
selho de directores de turma.

16 — Os critérios de avaliação mencionados no
número anterior constituem referenciais comuns na
escola ou agrupamento, sendo operacionalizados pelo
professor titular da turma, no 1.o ciclo, e pelo conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, no âmbito do respectivo
projecto curricular de turma.

17 — O órgão de direcção executiva da escola ou
agrupamento deve garantir a divulgação dos critérios
referidos nos números anteriores junto dos diversos
intervenientes, nomeadamente alunos e encarregados
de educação.

Avaliação diagnóstica

18 — A avaliação diagnóstica conduz à adopção de
estratégias de diferenciação pedagógica e contribui para
elaborar, adequar e reformular o projecto curricular de
turma, facilitando a integração escolar do aluno, apoian-
do a orientação escolar e vocacional. Pode ocorrer em
qualquer momento do ano lectivo quando articulada
com a avaliação formativa.

Avaliação formativa

19 — A avaliação formativa é a principal modalidade
de avaliação do ensino básico, assume carácter contínuo
e sistemático e visa a regulação do ensino e da apren-



N.o 3 — 5 de Janeiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 73

dizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos
de recolha de informação, de acordo com a natureza
das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem.

20 — A avaliação formativa fornece ao professor, ao
aluno, ao encarregado de educação e aos restantes inter-
venientes informação sobre o desenvolvimento das
aprendizagens e competências, de modo a permitir rever
e melhorar os processos de trabalho.

21 — A avaliação formativa é da responsabilidade de
cada professor, em diálogo com os alunos e em cola-
boração com os outros professores, designadamente no
âmbito dos órgãos colectivos que concebem e gerem
o respectivo projecto curricular e, ainda, sempre que
necessário, com os serviços especializados de apoio edu-
cativo e os encarregados de educação, devendo recorrer,
quando tal se justifique, a registos estruturados.

22 — Compete ao órgão de direcção executiva, sob
proposta do professor titular, no 1.o ciclo, e do director
de turma, nos restantes ciclos, a partir dos dados da
avaliação formativa, mobilizar e coordenar os recursos
educativos existentes na escola ou agrupamento com
vista a desencadear respostas adequadas às necessidades
dos alunos.

23 — Compete ao conselho pedagógico apoiar e
acompanhar o processo definido no número anterior.

Avaliação sumativa

24 — A avaliação sumativa consiste na formulação
de um juízo globalizante sobre o desenvolvimento das
aprendizagens do aluno e das competências definidas
para cada disciplina e área curricular.

25 — A avaliação sumativa inclui:

a) A avaliação sumativa interna;
b) A avaliação sumativa externa no 9.o ano de

escolaridade.

Avaliação sumativa interna

26 — A avaliação sumativa interna ocorre no final
de cada período lectivo, de cada ano lectivo e de cada
ciclo.

27 — A avaliação sumativa interna é da responsabi-
lidade do professor titular da turma em articulação com
o respectivo conselho de docentes, no 1.o ciclo, e dos
professores que integram o conselho de turma, nos 2.o
e 3.o ciclos, reunindo, para o efeito, no final de cada
período.

28 — No final do 3.o ciclo, no 3.o período, o conselho
de turma reúne para a atribuição da classificação da
avaliação sumativa interna.

29 — A avaliação sumativa interna tem como fina-
lidades:

a) Informar o aluno e o seu encarregado de edu-
cação sobre o desenvolvimento das aprendiza-
gens e competências definidas para cada dis-
ciplina e área disciplinar;

b) Tomar decisões sobre o percurso escolar do
aluno.

30 — Compete ao professor titular da turma, no
1.o ciclo, e ao director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
coordenar o processo de tomada de decisões relativas
à avaliação sumativa interna e garantir tanto a sua natu-
reza globalizante como o respeito pelos critérios de ava-
liação referidos nos n.os 15 e 16 do presente despacho.

31 — A decisão quanto à avaliação final do aluno
é da competência:

a) Do professor titular da turma em articulação
com o conselho de docentes, no 1.o ciclo;

b) Do conselho de turma sob proposta do(s) pro-
fessor(es) de cada disciplina/área discipli-
nar/área curricular não disciplinar, nos 2.o e 3.o
ciclos.

32 — No 1.o ciclo, a informação resultante da ava-
liação sumativa expressa-se de forma descritiva em todas
as áreas curriculares.

33 — Nos 2.o e 3.o ciclos, a informação resultante da
avaliação sumativa interna expressa-se:

a) Numa classificação de 1 a 5, em todas as dis-
ciplinas, a qual pode ser acompanhada, sempre
que se considere relevante, de uma apreciação
descritiva sobre a evolução do aluno;

b) Numa menção qualitativa de Não satisfaz, Satis-
faz e Satisfaz bem, nas áreas curriculares não
disciplinares, a qual pode ser acompanhada,
sempre que se considere relevante, de uma apre-
ciação descritiva sobre a evolução do aluno.

34 — No 3.o ciclo, a avaliação sumativa interna das
disciplinas de organização semestral, Educação Tecno-
lógica e disciplina da área de Educação Artística pro-
cessa-se do seguinte modo:

a) Para a atribuição das classificações, o conselho
de turma reúne extraordinariamente no final do
1.o semestre e ordinariamente no final do
3.o período;

b) A classificação atribuída no 1.o semestre fica
registada em acta e, à semelhança das classi-
ficações das outras disciplinas, está sujeita a rati-
ficação do conselho de turma de avaliação no
final do 3.o período;

c) No final dos 1.o e 2.o períodos, a avaliação
assume carácter descritivo para as disciplinas
que se iniciam nos 1.o e 2.o semestres, res-
pectivamente.

35 — No 1.o período dos 5.o e 7.o anos de escolaridade
a avaliação sumativa interna poderá, por decisão devi-
damente fundamentada do conselho pedagógico, não
conduzir à atribuição de classificações ou menções, assu-
mindo a sua expressão apenas carácter descritivo.

36 — Com base na avaliação sumativa, compete ao
professor titular, no 1.o ciclo, em articulação com os
competentes conselhos de docentes, e ao conselho de
turma, nos restantes ciclos, reanalisar o projecto cur-
ricular de turma, com vista à introdução de eventuais
reajustamentos ou apresentação de propostas para o
ano lectivo seguinte.

37 — A avaliação sumativa interna, no 9.o ano de
escolaridade, inclui, também, a realização de uma prova
global ou de um trabalho final, em cada disciplina ou
área disciplinar, incidindo sobre as aprendizagens e com-
petências previstas para o final do ensino básico, à excep-
ção das disciplinas de Língua Portuguesa e de Mate-
mática, relativamente às quais os alunos estão sujeitos
a exames nacionais.

38 — A classificação a atribuir em cada uma das dis-
ciplinas, à excepção de Língua Portuguesa e Matemática,
no 9.o ano, integrará, com uma ponderação de 25%,
a classificação obtida pelo aluno na prova global ou
no trabalho final.
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39 — Compete ao conselho pedagógico, sob proposta
de cada departamento curricular, aprovar a modalidade
e a matriz das provas ou trabalhos, bem como as datas
e os prazos da sua realização.

40 — A avaliação sumativa interna, no final do
3.o período, implica:

a) A apreciação global das aprendizagens realiza-
das e das competências desenvolvidas pelo aluno
ao longo do ano lectivo, traduzida nos termos
dos n.os 32 e 33;

b) A decisão sobre a transição de ano, excepto no
9.o ano de escolaridade, cuja aprovação depende
ainda da avaliação sumativa externa;

c) A verificação das condições de admissão aos
exames nacionais do 9.o ano.

Avaliação sumativa externa

41 — A avaliação sumativa externa é da responsa-
bilidade dos serviços centrais do Ministério da Educação
e compreende a realização de exames nacionais no
9.o ano, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Mate-
mática, os quais incidem sobre as aprendizagens e com-
petências do 3.o ciclo.

42 — São admitidos aos exames nacionais do 9.o ano
todos os alunos, excepto os que, após a avaliação suma-
tiva interna, no final do 3.o período, se enquadrem nas
seguintes situações:

a) Tenham obtido classificação de frequência de
nível 1 simultaneamente nas disciplinas de Lín-
gua Portuguesa e Matemática;

b) Tenham obtido classificação de frequência infe-
rior a 3 em duas disciplinas e de nível 1 em
Língua Portuguesa ou Matemática;

c) Tenham obtido classificação de frequência infe-
rior a 3 em três disciplinas, ou em duas dis-
ciplinas e a menção de Não satisfaz na área de
projecto, desde que nenhuma delas seja Língua
Portuguesa e Matemática;

d) Tenham obtido classificação de frequência infe-
rior a 3 numa disciplina, a menção de Não satis-
faz na área de projecto e nível 1 em Língua
Portuguesa ou Matemática.

43 — Não são, ainda, admitidos aos exames nacionais
do 9.o ano os alunos abrangidos pela alínea a) do
artigo 22.o da Lei n.o 30/2002, de 20 de Dezembro, salvo
decisão em contrário do conselho pedagógico, prece-
dendo parecer do conselho de turma.

44 — A classificação final a atribuir a cada uma destas
disciplinas, na escala de 1 a 5, é calculada de acordo
com a seguinte fórmula, arredondada às unidades:

CF=7Cf+3Ce
10

em que:

CF = classificação final;
Cf=classificação de frequência no final do

3.o período;
Ce=classificação da prova de exame.

45 — Os exames nacionais previstos no n.o 43 rea-
lizam-se numa fase única com duas chamadas, sendo
que a 1.a chamada tem carácter obrigatório e a 2.a cha-
mada destina-se a situações excepcionais devidamente
comprovadas, que serão objecto de análise.

46 — A não realização dos exames referidos nos
números anteriores implica a retenção do aluno no
9.o ano de escolaridade.

47 — As normas e os procedimentos relativos à rea-
lização dos exames nacionais são objecto de regulamento
a aprovar pelo Ministério da Educação.

Exames nacionais dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico

(situações especiais)

48 — Os exames nacionais dos 2.o e 3.o ciclos do
ensino básico são da responsabilidade dos serviços cen-
trais do Ministério da Educação, realizam-se no final
do ano lectivo e destinam-se aos alunos que se encon-
trem numa das seguintes situações:

a) Frequentem estabelecimentos de ensino parti-
cular e cooperativo sem autonomia ou parale-
lismo pedagógico;

b) Frequentem seminários não abrangidos pelo
Decreto-Lei n.o 293-C/86, de 12 de Setembro;

c) Estejam abrangidos pelo ensino individual ou
doméstico;

d) Atinjam a idade limite da escolaridade obriga-
tória sem aprovação na avaliação sumativa final
nos 6.o ou 9.o anos de escolaridade, e se can-
didatem aos exames nacionais, na qualidade de
autopropostos, no mesmo ano lectivo ou nos
anos lectivos subsequentes;

e) Sejam maiores de 15 anos e, estando a frequen-
tar o ensino básico recorrente, tenham anulado
a matrícula até ao 5.o dia de aulas do 3.o período
lectivo e se candidatem aos exames nacionais,
na qualidade de autopropostos.

49 — Os candidatos referidos no número anterior rea-
lizam os exames nacionais numa fase única, sendo que
os do 3.o ciclo, na componente escrita das disciplinas
de Língua Portuguesa e de Matemática, realizam a prova
da 1.a chamada dos exames nacionais do ensino regular.

50 — O aluno é considerado aprovado quando se veri-
ficam as condições de transição estabelecidas para o
final dos 2.o e 3.o ciclos do ensino regular, nas disciplinas
em que realiza exames.

51 — As normas e os procedimentos relativos à rea-
lização dos exames nacionais dos 2.o e 3.o ciclos do
ensino básico são objecto de regulamento a aprovar pelo
Ministério da Educação.

III — Efeitos da avaliação

Efeitos da avaliação formativa

52 — A avaliação formativa gera medidas de diferen-
ciação pedagógica adequadas às características dos alu-
nos e às aprendizagens e competências a desenvolver.

Efeitos da avaliação sumativa

53 — A avaliação sumativa dá origem a uma tomada
de decisão sobre a progressão ou retenção do aluno,
expressa através das menções, respectivamente, de Tran-
sitou ou Não transitou, no final de cada ano, e de Apro-
vado(a) ou Não aprovado(a), no final de cada ciclo.

54 — A decisão de progressão do aluno ao ano de
escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e
deverá ser tomada sempre que o professor titular de
turma, ouvido o competente conselho de docentes, no
1.o ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
considerem:

a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno desen-
volveu as competências necessárias para pros-
seguir com sucesso os seus estudos no ciclo ou
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nível de escolaridade subsequente, salvaguar-
dando-se, no caso do 9.o ano de escolaridade,
o estabelecido no n.o 40;

b) Nos anos não terminais de ciclo, que as com-
petências demonstradas pelo aluno permitem
o desenvolvimento das competências essenciais
definidas para o final do respectivo ciclo.

55 — No 1.o ano de escolaridade não há lugar a reten-
ção, excepto se tiver sido ultrapassado o limite de faltas
injustificadas, em observância do disposto na Lei
n.o 30/2002, de 20 de Dezembro.

56 — Um aluno retido no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade deverá integrar até ao final do ciclo a turma
a que já pertencia, salvo se houver decisão em contrário
do competente conselho de docentes ou do conselho
pedagógico da escola ou agrupamento, de acordo com
o previsto no regulamento interno da escola ou agru-
pamento, sob proposta fundamentada do professor titu-
lar de turma e ouvido, sempre que possível, o professor
da eventual nova turma.

57 — Na situação referida no número anterior, o
aluno será avaliado no final do 1.o ciclo e, caso tenha
desenvolvido as competências necessárias para prosse-
guir com sucesso os seus estudos no ciclo ou nível de
escolaridade subsequente, deverá transitar para o
2.o ciclo.

58 — No final do 2.o ciclo, e no âmbito da avaliação
sumativa, o conselho de turma pode decidir a progressão
de um aluno que não desenvolveu as competências
essenciais, quando este:

a) Tenha obtido classificação inferior a 3 nas dis-
ciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática;

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em três
disciplinas, ou em duas disciplinas e a menção
de Não satisfaz na área de projecto, desde que
não integrem cumulativamente as disciplinas de
Língua Portuguesa e Matemática.

59 — A decisão referida no número anterior tem de
ser tomada por unanimidade. Caso não exista unani-
midade, deve proceder-se a nova reunião do conselho
de turma, na qual a decisão de progressão, devidamente
fundamentada, deve ser tomada por dois terços dos pro-
fessores que integram o conselho de turma.

60 — No 3.o ciclo, no final do 3.o período, o conselho
de turma reúne para a atribuição da classificação da
avaliação sumativa interna, após a realização das provas
globais.

61 — No final do 3.o ciclo, o aluno não progride e
obtém a menção de Não aprovado(a) se estiver numa
das seguintes situações:

a) Tenha obtido classificação inferior a 3 nas dis-
ciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática;

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em três
disciplinas, ou em duas disciplinas e a menção
de Não satisfaz na área de projecto.

62 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa não
é considerada para efeitos de progressão dos alunos.

63 — Nos 2.o e 3.o ciclos, tanto em anos terminais
de ciclo como em anos não terminais, a retenção tra-
duz-se na repetição de todas as áreas e disciplinas do
ano em que o aluno ficou retido.

64 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, elaborar um relatório analítico que

identifique as competências não adquiridas pelo aluno,
as quais devem ser tomadas em consideração na ela-
boração do projecto curricular da turma em que o refe-
rido aluno venha a ser integrado no ano lectivo sub-
sequente.

65 — Na tomada de decisão acerca de uma segunda
retenção no mesmo ciclo, à excepção do 9.o ano de
escolaridade, deve ser envolvido o competente conselho
de docentes ou o conselho pedagógico e ouvido o encar-
regado de educação do aluno, em termos a definir no
regulamento interno.

Revisão dos resultados da avaliação

66 — As decisões decorrentes da avaliação de um
aluno no 3.o período de um ano lectivo podem ser
objecto de um pedido de revisão, devidamente funda-
mentado, dirigido pelo respectivo encarregado de edu-
cação ao órgão de direcção da escola ou agrupamento
no prazo de três dias úteis a contar da data de entrega
das fichas de registo de avaliação no 1.o ciclo ou da
afixação das pautas nos 2.o e 3.o ciclos.

67 — O professor titular, no 1.o ciclo, em articulação
com o competente conselho de docentes, ou o conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, procede, no prazo de
cinco dias úteis após a recepção do pedido de revisão,
à análise do mesmo, com base em todos os documentos
relevantes para o efeito, e toma uma decisão que pode
confirmar ou modificar a avaliação inicial.

68 — A decisão referida no número anterior deve,
no prazo de cinco dias úteis, ser submetida a decisão
final do conselho pedagógico da escola ou agrupamento.

69 — Da decisão tomada nos termos dos números
anteriores, que se constitui como definitiva, o órgão de
direcção executiva da escola ou agrupamento notifica,
com a respectiva fundamentação, o encarregado de edu-
cação através de carta registada com aviso de recepção,
no prazo de cinco dias úteis.

70 — O encarregado de educação poderá ainda, se
assim o entender, no prazo de cinco dias úteis após
a data de recepção da resposta, interpor recurso hie-
rárquico para o director regional de educação, quando
o mesmo for baseado em vício de forma existente no
processo.

71 — Da decisão do recurso hierárquico não cabe
qualquer outra forma de impugnação administrativa.

IV — Condições especiais de avaliação

Casos especiais de progressão

72 — Um aluno que revele capacidades de aprendi-
zagem excepcionais e um adequado grau de maturidade,
a par do desenvolvimento das competências previstas
para o ciclo que frequenta, poderá progredir mais rapi-
damente no ensino básico, beneficiando de uma das
seguintes hipóteses ou de ambas:

a) Concluir o 1.o ciclo com 9 anos de idade, com-
pletados até 31 de Dezembro do ano respectivo,
podendo completar o 1.o ciclo em três anos;

b) Transitar de ano de escolaridade antes do final
do ano lectivo, uma única vez, ao longo dos
2.o e 3.o ciclos.

73 — Um aluno retido, no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade, que demonstre ter realizado as aprendizagens
necessárias para o desenvolvimento das competências
essenciais definidas para o final do ciclo poderá concluir
o 1.o ciclo nos quatro anos previstos para a sua duração
através de uma progressão mais rápida, nos anos lectivos
subsequentes à retenção.
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74 — Qualquer das possibilidades enunciadas nos
números anteriores só pode ser accionada se houver,
para o efeito, pareceres concordantes do encarregado
de educação do aluno e dos serviços especializados do
apoio educativo ou psicólogo e ainda do conselho peda-
gógico sob proposta do professor titular ou do conselho
de turma.

Situação especial de classificação

75 — Se por motivo da exclusiva responsabilidade da
escola ou agrupamento, ou por falta de assiduidade
motivada por doença prolongada, ou por impedimento
legal devidamente comprovado, não existirem em qual-
quer disciplina/área disciplinar ou área curricular não
disciplinar elementos de avaliação sumativa interna res-
peitantes ao 3.o período lectivo, a classificação desta
é a que o aluno obteve no 2.o período lectivo, se o
conselho de turma assim o decidir.

76 — Nas disciplinas sujeitas a exame final nacional
é obrigatória a prestação de exames, salvo quando a
falta de elementos de avaliação nas referidas disciplinas
for da exclusiva responsabilidade da escola, a situação
deve ser objecto de análise casuística e sujeita a despacho
de membro do Governo.

Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

77 — Os alunos abrangidos pela modalidade de edu-
cação especial serão avaliados, salvo o disposto no
número seguinte, de acordo com o regime de avaliação
definido no presente diploma.

78 — Os alunos que tenham no seu plano educativo
individual as condições especiais de avaliação devida-
mente explicitadas e fundamentadas são avaliados nos
termos definidos no referido plano.

79 — Os alunos que frequentam um currículo alter-
nativo, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, não realizam
os exames nacionais do 9.o ano.

V — Certificação

80 — Ao aluno que obtiver aprovação na avaliação
sumativa final do 3.o ciclo será atribuído, pelo respectivo
órgão de administração e gestão, o diploma de ensino
básico.

81 — Ao aluno que atingir a idade limite da esco-
laridade obrigatória e que tiver frequentado a escola
ou agrupamento com assiduidade, deverá, mediante
requerimento do respectivo encarregado de educação
ou do próprio, quando maior, ser mandado passar, pelo
órgão de administração e gestão do estabelecimento de
ensino, um certificado de frequência da escolaridade
obrigatória.

82 — O disposto no número anterior não impede que
os alunos que tenham atingido a idade limite da esco-
laridade obrigatória sem aprovação na avaliação final
do 3.o ciclo ou sem completarem o 9.o ano de esco-
laridade se candidatem à obtenção do diploma de ensino
básico, mediante a realização de exames nacionais a
todas as disciplinas.

83 — Para efeitos profissionais, e sempre que soli-
citado pelo encarregado de educação, ou pelo aluno,
quando maior, deve constar do certificado de ensino
básico a classificação final do 3.o ciclo, expressa na escala
de níveis de 1 a 5, em todas as disciplinas, e Não satisfaz,
Satisfaz e Satisfaz bem, nas áreas curriculares não
disciplinares.

VI — Normas transitórias e finais

84 — A título excepcional no ano lectivo de
2004-2005, atendendo a que se realizam pela primeira
vez os exames nacionais do 9.o ano, a classificação final
a atribuir a cada uma das disciplinas a eles sujeitas,
na escala de 1 a 5, é calculada de acordo com a seguinte
fórmula, arredondada às unidades:

CF=3Cf+Ce
4

em que:

CF = classificação final;
Cf=classificação de frequência no final do

3.o período;
Ce=classificação da prova de exame.

85 — A título excepcional no ano lectivo de
2004-2005, atendendo a que se realizam pela primeira
vez os exames nacionais do 9.o ano, estes incidem sobre
as aprendizagens do 9.o ano.

86 — São revogados os seguintes diplomas:

a) Despacho n.o 43/SERE/88, de 30 de Setembro;
b) Despacho n.o 7-A/SERE/90, de 7 de Março;
c) Despacho n.o 11/SEEI/96, de 1 de Abril;
d) Despacho Normativo n.o 30/2001, de 19 de

Julho;
e) Despacho n.o 5020/2002, de 6 de Março.

Ministério da Educação, 9 de Dezembro de
2004. — A Ministra da Educação, Maria do Carmo Félix
da Costa Seabra.
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Despacho Normativo n.o 18/2006

O Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
enquadra os princípios orientadores e os procedimentos
a considerar na avaliação das aprendizagens do ensino
básico.

Em coerência com as orientações fixadas no Programa
do XVII Governo Constitucional, no que respeita à
implementação de medidas que promovam uma cultura
de qualidade e rigor, tendo em vista o sucesso escolar
de todos os alunos, importa proceder a alguns ajusta-
mentos no âmbito da avaliação do ensino básico.

Para tanto, reforçam-se, agora, alguns princípios já
expressos no Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Ja-
neiro, e regulados pelo Despacho Normativo n.o 50/2005,
de 9 de Novembro, no que concerne ao carácter formativo
da avaliação, de modo a enquadrar a retenção como uma
medida pedagógica de última instância na lógica de ciclo
e de nível de ensino.

Por outro lado, entre os elementos a considerar na
avaliação sumativa incluem-se, para além da informação
recolhida no âmbito da avaliação formativa e das provas
globais, os exames nacionais de Língua Portuguesa e de
Matemática, no final do 3.o ciclo. Ainda no domínio da
avaliação sumativa, há a considerar para os alunos que
reúnem as condições definidas no presente despacho os
exames de equivalência à frequência dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de
Outubro, determina-se:

1 — Os n.os 29, 42, 46, 48, 49, 51, 64, 65, 78 e 79
do Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Avaliação sumativa interna

29 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Informar o aluno e o seu encarregado de edu-
cação sobre o desenvolvimento das aprendiza-
gens e competências definidas para cada dis-
ciplina/área disciplinar e áreas curriculares não
disciplinares;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Avaliação sumativa externa

42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Tenham obtido classificação de frequência infe-
rior a 3 em três disciplinas, ou em duas dis-
ciplinas e a menção de Não satisfaz na área de
projecto, desde que nenhuma delas seja Língua
Portuguesa ou Matemática;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

46 — A não realização dos exames referidos no n.o 41
implica a retenção do aluno no 9.o ano de escolaridade,
excepto nas situações previstas nos n.os 43.1 e 79 do
presente despacho.

Exames de equivalência à frequência
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico

48 — Os exames de equivalência à frequência nos
anos terminais dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico rea-
lizam-se a nível de escola, com vista a uma certificação
de conclusão de ciclo. Estes exames realizam-se em
Junho/Julho e destinam-se aos candidatos que se encon-
trem numa das seguintes situações:

a) Alunos que frequentem estabelecimentos de
ensino particular e cooperativo sem autonomia
ou paralelismo pedagógico;

b) Alunos que frequentem seminários não abran-
gidos pelo Decreto-Lei n.o 293-C/86, de 12 de
Setembro;

c) Alunos que estejam abrangidos pelo ensino indi-
vidual e doméstico;

d) Alunos que atinjam a idade limite da escola-
ridade obrigatória sem aprovação na avaliação
sumativa final no 6.o ou 9.o ano de escolaridade
e se candidatem aos exames na qualidade de
autopropostos, no mesmo ano lectivo;

e) Alunos que tenham iniciado o ano lectivo com
15 anos de idade no ensino básico e tenham
anulado a matrícula até ao 5.o dia de aulas do
3.o período lectivo, candidatando-se aos exames
na qualidade de autopropostos;

f) Estejam fora da escolaridade obrigatória e não
frequentando qualquer estabelecimento de
ensino se candidatem a estes exames na qua-
lidade de autopropostos.

49 — Os candidatos referidos no número anterior rea-
lizam numa única chamada:

a) Exames de equivalência à frequência em todas
as disciplinas do ciclo que incidem sobre as com-
petências e as aprendizagens definidas no cur-
rículo nacional para o 2.o ou 3.o ciclos do ensino
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básico e contemplam ainda, no caso da Língua
Portuguesa e das línguas estrangeiras, uma
prova oral;

b) Exames nacionais nas disciplinas de Língua Por-
tuguesa e de Matemática do 3.o ciclo e de uma
prova oral na disciplina de Língua Portuguesa.

51 — As normas e os procedimentos relativos à rea-
lização dos exames dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
são objecto de regulamento a aprovar pelo Ministério
da Educação.

Efeitos da avaliação sumativa

64 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, proceder em conformidade com o
disposto no Despacho Normativo n.o 50/2005, de 9 de
Novembro.

65 — A tomada de decisão relativamente a uma reten-
ção repetida no mesmo ciclo, à excepção do 9.o ano
de escolaridade, só ocorre após a aplicação da avaliação
extraordinária prevista no artigo 4.o do Despacho Nor-
mativo n.o 50/2005, de 9 de Novembro.

Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

78 — Os alunos que tenham no seu plano educativo
individual condições especiais de avaliação, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, devida-
mente explicitadas e fundamentadas são avaliados nos
termos definidos no referido plano.

79 — Os alunos que frequentam um currículo alter-
nativo, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, ficam dis-
pensados da realização dos exames nacionais no
9.o ano.»

2 — São aditados ao Despacho Normativo n.o 1/2005,
de 5 de Janeiro, os n.os 43.1, 43.2 e 43.3, com a seguinte
redacção:

«43.1 — Estão dispensados da realização dos exames
nacionais no 9.o ano de escolaridade os alunos que se
encontrem numa das seguintes situações:

a) Estejam abrangidos pelo Despacho Normativo
n.o 1/2006, de 6 de Janeiro;

b) Sejam oriundos de países estrangeiros de língua
oficial não portuguesa e tenham ingressado no
sistema educativo português no ano lectivo cor-
respondente ao da realização dos exames nacio-
nais ou no ano lectivo imediatamente anterior;

c) Estejam integrados em famílias de profissionais
itinerantes.

43.2 — Os alunos referidos no n.o 43.1 realizam, obri-
gatoriamente, os exames nacionais de Língua Portuguesa
e de Matemática no caso de pretenderem prosseguir estu-
dos de nível secundário em cursos científico-humanísticos.

43.3 — Os alunos abrangidos pelo Programa Inte-
grado de Educação e Formação (PIEF) realizam exames
nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática em
conformidade com o legislado para a modalidade de
ensino que frequentam.»

3 — O despacho normativo entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Educação, 23 de Fevereiro de 2006. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos.
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Declaração de Rectificação n.o 25/2006

Segundo comunicação do Ministério da Educação,
o Despacho Normativo n.o 18/2006, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 52, de 14 de Março de
2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No n.o 1, na alteração ao n.o 42, «Avaliação sumativa
externa», onde se lê:

«42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

e, na alteração ao n.o 65, «Efeitos da avaliação suma-
tiva», onde se lê:

«65 — A tomada de decisão relativamente a uma
retenção repetida no mesmo ciclo [. . . ]»

deve ler-se:

«65 — A tomada de decisão relativamente a uma
retenção repetida em qualquer ciclo [. . . ]»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 6 de Abril de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho normativo n.o 5/2007

O Programa do XVII Governo Constitucional atribui prioridade
à alteração do sistema de avaliação dos alunos, de modo a assegurar
a articulação adequada e eficaz entre os programas de apoio à recu-
peração dos alunos com dificuldades na aprendizagem e a aplicação
de critérios rigorosos na transição entre fases ou anos de escolaridade
e na conclusão de ciclos de estudos.

Neste sentido, o Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
alterado pelo Despacho Normativo n.o 18/2006, de 14 de Março, bem
como o Despacho Normativo n.o 50/2005, de 9 de Novembro, assumem
a retenção dos alunos como uma medida pedagógica de última ins-
tância, na lógica de ciclo e de nível, depois de esgotado o recurso
a actividades de recuperação ao nível da turma e da escola.

Considerando a necessidade de accionar todos os mecanismos de
intervenção que possibilitem o reforço dos instrumentos de inclusão
e prevenção do abandono desqualificado, com vista a tornar obri-
gatória a frequência de ensino ou formação profissional para todos
os jovens até aos 18 anos;

Considerando que se torna oportuno e conveniente que as escolas
possam, no quadro de desenvolvimento da sua autonomia, tomar deci-
sões sobre o processo de avaliação dos seus alunos:

Nestes termos, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro, determina-se o seguinte:

1 — Os n.os 37, 38, 48 e 49 do Despacho Normativo n.o 1/2005,
de 5 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Despacho Nor-
mativo n.o 18/2006, de 14 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«37 — A avaliação sumativa interna no 9.o ano de escolaridade
pode incluir, nas disciplinas não sujeitas a exame nacional, a realização
de uma prova global ou de um trabalho final que incida sobre as
aprendizagens e competências previstas para o final do ensino básico.

38 — As provas e os trabalhos a que se refere o número anterior
não constituem instrumento de avaliação obrigatória, podendo ser
realizados por decisão da escola, como instrumento de aferição
de conhecimentos nas disciplinas que se considerarem mais ade-
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interrupção das actividades lectivas.
48 — Os exames de equivalência à frequência nos anos terminais

dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico realizam-se a nível de escola,
com vista a uma certificação de conclusão de ciclo. Estes exames
realizam-se em Junho, Julho e Setembro e destinam-se aos can-
didatos que se encontrem numa das seguintes situações:

a) Alunos que frequentem estabelecimentos do ensino particular
e cooperativo sem autonomia ou paralelismo pedagógico;

b) Alunos que frequentem seminários não abrangidos pelo Decre-
to-Lei n.o 293-C/86, de 12 de Setembro;

c) Alunos que estejam abrangidos pelo ensino individual e
doméstico;

d) Aqueles que estejam fora da escolaridade obrigatória e, não
frequentando qualquer estabelecimento de ensino, se candidatem
a estes exames na qualidade de autopropostos;

e) Alunos que atinjam a idade limite da escolaridade obrigatória
sem aprovação na avaliação sumativa final no 6.o ano de esco-
laridade e se candidatam aos exames na qualidade de autopropostos
no mesmo ano lectivo;

f) Alunos que atinjam a idade limite da escolaridade obrigatória
sem aprovação na avaliação sumativa final no 9.o ano de esco-
laridade e se candidatam aos exames na qualidade de autopropostos
no mesmo ano lectivo;

g) Alunos que, tendo iniciado o ano lectivo com 15 anos de
idade no ensino básico e não obtenham aprovação na avaliação
sumativa final no 9.o ano de escolaridade, se candidatem aos exames
na qualidade de autopropostos no mesmo ano lectivo.

49 — Os candidatos referidos no número anterior realizam numa
única chamada:

a) Nos casos das alíneas a), b), c), d) e e), os exames de equi-
valência à frequência em todas as disciplinas do ciclo que incidem
sobre as competências e as aprendizagens definidas no currículo
nacional para o 2.o ou 3.o ciclos do ensino básico e contemplam
ainda, no caso da Língua Portuguesa e das línguas estrangeiras,
uma prova oral;

b) Nos casos das alíneas a), b), c), d), f) e g), os exames nacionais
nas disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática do 3.o ciclo
do ensino básico;

c) Nos casos das alíneas f) e g), os exames de equivalência à
frequência nas disciplinas em que não obtiveram aprovação.»

2 — É aditado ao Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.o 18/2006,
de 14 de Março, o n.o 49.1, com a seguinte redacção:

«49.1 — Os alunos que não obtenham aprovação nos exames
de equivalência à frequência realizados nas condições previstas na
alínea c) do n.o 49 podem, no ano seguinte, matricular-se no 9.o ano
de escolaridade, devendo ser objecto de um plano de acompanha-
mento a implementar ao abrigo do Despacho Normativo
n.o 50/2005, de 9 de Novembro.»

3 — O presente despacho normativo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

18 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Educação,
Valter Victorino Lemos.

quadas e convenientes, não podendo em caso algum implicar a
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 50/2005

A avaliação, enquanto parte integrante do processo
de ensino e de aprendizagem, permite verificar o cum-
primento do currículo, diagnosticar insuficiências e difi-
culdades ao nível das aprendizagens e (re)orientar o
processo educativo.

Atendendo às dimensões formativa e sumativa da ava-
liação, a retenção deve constituir uma medida peda-
gógica de última instância, numa lógica de ciclo e de
nível de ensino, depois de esgotado o recurso a acti-
vidades de recuperação desenvolvidas ao nível da turma
e da escola.

Esta concepção determina, necessariamente, a reor-
ganização do trabalho escolar de forma a optimizar as
situações de aprendizagem, incluindo-se nestas a ela-
boração de planos de recuperação, de desenvolvimento
e de acompanhamento.

Atendendo aos objectivos e parâmetros enunciados
na alínea c) do artigo 3.o e na alínea d) do artigo 6.o,
ambos da Lei n.o 31/2002, de 20 de Dezembro, é da
responsabilidade da direcção executiva do agrupamento
ou escola a promoção de uma cultura de qualidade e
de rigor que assegure a todos os alunos as condições
adequadas à obtenção do sucesso educativo.

Assim, e em desenvolvimento das principais orien-
tações e disposições relativas à avaliação da aprendi-
zagem no ensino básico que se encontram consagradas
no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as
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alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 209/2002,
de 17 de Outubro, determina-se o seguinte:

1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente despacho normativo define, no
âmbito da avaliação sumativa interna, princípios de
actuação e normas orientadoras para a implementação,
acompanhamento e avaliação dos planos de recupera-
ção, de acompanhamento e de desenvolvimento como
estratégia de intervenção com vista ao sucesso educativo
dos alunos.

2 — O presente despacho é aplicável aos alunos do
ensino básico.

3 — As actividades a desenvolver no âmbito dos pla-
nos de recuperação e de acompanhamento devem aten-
der às necessidades do aluno ou do grupo de alunos
e são de frequência obrigatória.

2.o

Plano de recuperação

1 — Para efeitos do presente despacho normativo,
entende-se por plano de recuperação o conjunto das
actividades concebidas no âmbito curricular e de enri-
quecimento curricular, desenvolvidas na escola ou sob
a sua orientação, que contribuam para que os alunos
adquiram as aprendizagens e as competências consa-
gradas nos currículos em vigor do ensino básico.

2 — O plano de recuperação é aplicável aos alunos
que revelem dificuldades de aprendizagem em qualquer
disciplina, área curricular disciplinar ou não disciplinar.

3 — O plano de recuperação pode integrar, entre
outras, as seguintes modalidades:

a) Pedagogia diferenciada na sala de aula;
b) Programas de tutoria para apoio a estratégias

de estudo, orientação e aconselhamento do
aluno;

c) Actividades de compensação em qualquer mo-
mento do ano lectivo ou no início de um novo
ciclo;

d) Aulas de recuperação;
e) Actividades de ensino específico da língua por-

tuguesa para alunos oriundos de países estran-
geiros.

4 — Sempre que, no final do 1.o período, um aluno
não tenha desenvolvido as competências necessárias
para prosseguir com sucesso os seus estudos no 1.o ciclo,
ou, no caso dos restantes ciclos do ensino básico, obte-
nha três ou mais níveis inferiores a três, deve o professor
do 1.o ciclo ou o conselho de turma elaborar um plano
de recuperação para o aluno.

5 — O plano de recuperação é apresentado à direcção
executiva do agrupamento ou escola, para os efeitos
previstos no artigo 6.o

6 — Na primeira semana do 2.o período, o plano de
recuperação é dado a conhecer, pelo responsável da
turma, aos pais e encarregados de educação, proceden-
do-se de imediato à sua implementação.

7 — Os alunos que, no decurso do 2.o período, nomea-
damente até à interrupção das aulas no Carnaval, indi-
ciem dificuldades de aprendizagem que possam compro-
meter o seu sucesso escolar são, igualmente, submetidos
a um plano de recuperação.

8 — O plano de recuperação é planeado, realizado
e avaliado, quando necessário, em articulação com
outros técnicos de educação, envolvendo os pais ou
encarregados de educação e os alunos.

3.o

Plano de acompanhamento

1 — Para efeitos do presente despacho normativo,
entende-se por plano de acompanhamento o conjunto
das actividades concebidas no âmbito curricular e de
enriquecimento curricular, desenvolvidas na escola ou
sob sua orientação, que incidam, predominantemente,
nas disciplinas ou áreas disciplinares em que o aluno
não adquiriu as competências essenciais, com vista à
prevenção de situações de retenção repetida.

2 — O plano de acompanhamento é aplicável aos alu-
nos que tenham sido objecto de retenção em resultado
da avaliação sumativa final do respectivo ano de
escolaridade.

3 — O plano de acompanhamento pode incluir as
modalidades previstas no n.o 3 do artigo 2.o e ainda
a utilização específica da área curricular de Estudo
Acompanhado, bem como adaptações programáticas
das disciplinas em que o aluno tenha revelado especiais
dificuldades ou insuficiências.

4 — Decorrente da avaliação a que se refere o n.o 2,
o plano de acompanhamento é elaborado pelo conselho
de turma e aprovado pelo conselho pedagógico para
ser aplicado no ano escolar seguinte, competindo à
direcção executiva do agrupamento ou escola determi-
nar as respectivas formas de acompanhamento e ava-
liação.

5 — O plano de acompanhamento é planeado, rea-
lizado e avaliado, quando necessário, em articulação
com outros técnicos de educação, envolvendo os pais
ou encarregados de educação e os alunos.

4.o

Retenção repetida

1 — Quando, no decurso de uma avaliação sumativa
final, se concluir que um aluno que já foi retido em
qualquer ano de escolaridade não possui as condições
necessárias à sua progressão, deve o mesmo ser sub-
metido a uma avaliação extraordinária que ponderará
as vantagens educativas de nova retenção.

2 — A proposta de retenção ou progressão do aluno
está sujeita à anuência do conselho pedagógico, com
base em relatório que inclua:

a) Processo individual do aluno;
b) Apoios, actividades de enriquecimento curricu-

lar e planos aplicados;
c) Contactos estabelecidos com os encarregados

de educação, incluindo parecer destes sobre o
proposto;

d) Parecer dos serviços de psicologia e orientação;
e) Proposta de encaminhamento do aluno para um

plano de acompanhamento, percurso alterna-
tivo ou cursos de educação e formação, nos ter-
mos da respectiva regulamentação.

3 — A programação individualizada e o itinerário de
formação do aluno são elaborados com o conhecimento
e acordo prévio do encarregado de educação.
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4 — A direcção executiva do agrupamento ou escola
coordena a execução das recomendações decorrentes
do processo de avaliação previsto nos números ante-
riores, sendo especialmente responsável pela promoção
do sucesso educativo desses alunos.

5.o

Plano de desenvolvimento

1 — Para efeitos do presente despacho normativo,
entende-se por plano de desenvolvimento o conjunto
das actividades concebidas no âmbito curricular e de
enriquecimento curricular, desenvolvidas na escola ou
sob sua orientação, que possibilitem aos alunos uma
intervenção educativa bem sucedida, quer na criação
de condições para a expressão e desenvolvimento de
capacidades excepcionais quer na resolução de eventuais
situações problema.

2 — O plano de desenvolvimento é aplicável aos alu-
nos que revelem capacidades excepcionais de apren-
dizagem.

3 — O plano de desenvolvimento pode integrar, entre
outras, as seguintes modalidades:

a) Pedagogia diferenciada na sala de aula;
b) Programas de tutoria para apoio a estratégias

de estudo, orientação e aconselhamento do
aluno;

c) Actividades de enriquecimento em qualquer
momento do ano lectivo ou no início de um
novo ciclo.

4 — Decorrente da avaliação sumativa do 1.o período,
o professor do 1.o ciclo ou o conselho de turma elabora
o plano de desenvolvimento e submete-o à direcção exe-
cutiva do agrupamento ou escola para os efeitos pre-
vistos no artigo 6.o

5 — O plano de desenvolvimento é planeado, rea-
lizado e avaliado, quando necessário, em articulação
com outros técnicos de educação, envolvendo os pais
ou encarregados de educação e os alunos.

6.o

Gestão e avaliação

1 — A direcção executiva do agrupamento ou escola
assegura os recursos humanos e materiais necessários
à execução dos planos de recuperação, de desenvolvi-
mento e de acompanhamento, atendendo, designada-
mente, ao preceituado no despacho n.o 17 387/2005, de
28 de Julho, publicado no Diário da Republica, 2.a série,
n.o 155, de 12 de Agosto de 2005.

2 — As propostas constantes dos planos a que se
refere o número anterior são elaboradas, realizadas e
avaliadas pelos diferentes órgãos e intervenientes no
processo, segundo o critério de adequação às situações
diagnosticadas, os recursos disponíveis e os efeitos posi-
tivos nas aprendizagens.

3 — Os planos são objecto de avaliação contínua, par-
ticipada e formativa, e de avaliação global, a realizar
pelo conselho pedagógico, no final do ano lectivo.

4 — No final do ano lectivo, e após a avaliação suma-
tiva final, a direcção executiva envia à direcção regional
de educação respectiva um relatório de avaliação, no
qual devem constar:

a) Público alvo;
b) Recursos mobilizados;
c) Modalidades adoptadas;
d) Resultados alcançados, incluindo:

i) Alunos que foram objecto de plano de
recuperação e que transitaram de ano;

ii) Alunos que foram objecto de plano de
recuperação e que não transitaram de
ano;

iii) Alunos que não foram sujeitos a um
plano de recuperação e ficaram retidos;

iv) Alunos sujeitos a um plano de acompa-
nhamento e que ficaram retidos;

v) Alunos em situação prevista no artigo 5.o
do presente despacho;

vi) Alunos encaminhados para outros per-
cursos educativos e formativos.

5 — Incumbe a cada direcção regional de educação
elaborar um relatório síntese sobre a aplicação do pre-
sente despacho normativo que deverá ser submetido ao
membro do Governo competente até 1 de Setembro
de cada ano.

7.o

Norma revogatória

É revogado o despacho n.o 1438/2005, de 4 de Janeiro,
publicado no Diário da Republica, 2.a série, n.o 15, de
21 de Janeiro de 2005.

8.o

Produção de efeitos

O presente despacho normativo produz efeitos a par-
tir da data da sua assinatura.

Ministério da Educação, 20 de Outubro de 2005. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos.
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Despacho n.o 16 795/2005 (2.a série). — Considerando a impor-
tância do desenvolvimento de actividades de enriquecimento curricular
ou outras actividades extra-curriculares, traduzidas, por exemplo, na
aquisição de competências desportivas, musicais, língua estrangeira,
informáticas, entre outras, para o desenvolvimento das crianças e con-
sequentemente para o sucesso escolar futuro;

Considerando a necessidade de consolidar a dinâmica dos agru-
pamentos de escolas tirando pleno partido da possibilidade de gestão
flexível dos recursos humanos e das infra-estruturas disponíveis, pro-
porcionando melhores condições de integração dos alunos;

Tendo presente o papel fundamental que as autarquias e as asso-
ciações de pais desempenham ao nível da promoção e organização
de actividades de enriquecimento curricular que permitem que actual-
mente muitas escolas do 1.o ciclo proporcionem actividades de enri-
quecimento curricular;

Considerando, por último, a necessidade de adaptar os tempos de
permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às neces-
sidades das famílias;

Em face do que antecede e tendo presente os princípios consignados
nos artigos 3.o e 4.o do Regime Jurídico da Autonomia, Administração
e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4
de Maio, alterado pela Lei n.o 24/99, de 22 de Abril, determina-se:

1 — O presente despacho aplica-se aos estabelecimentos de edu-
cação e ensino público onde funcione a educação pré-escolar e o
1.o ciclo do ensino básico, definindo as normas a observar no período
de funcionamento dos respectivos estabelecimentos.

2 — Para os efeitos do presente despacho, entende-se por:

a) «Regime normal» a distribuição da actividade educativa na
educação pré-escolar e curricular no 1.o ciclo do ensino básico
pelo período da manhã e da tarde, interrompida para almoço;

b) «Estabelecimentos em zonas isoladas» os estabelecimentos
do 1.o ciclo do ensino básico que se situam em localidades
onde não existe mais nenhum estabelecimento do ensino
básico e cujas turmas congregam alunos de mais de um ano
de escolaridade.

3 — Sem prejuízo do disposto na Lei Quadro da Educação Pré-
-Escolar e diplomas complementares, bem como da autonomia con-
ferida aos estabelecimentos de ensino na gestão do horário das acti-
vidades curriculares no 1.o ciclo do ensino básico, são obrigatoriamente
organizadas em regime normal as actividades educativas na educação
pré-escolar e as actividades curriculares do 1.o ciclo do ensino básico.

4 — A título excepcional, dependente da autorização da respectiva
direcção regional de educação e unicamente desde que as instalações
não o permitam em razão do número de turmas constituídas no esta-
belecimento de ensino por reporte às salas disponíveis, poderá a acti-
vidade curricular no 1.o ciclo do ensino básico ser organizada em
regime duplo, com um turno de manhã e outro de tarde.

5 — Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das acti-
vidades educativas na educação pré-escolar e curriculares no 1.o ciclo
do ensino básico, os respectivos estabelecimentos manter-se-ão obri-
gatoriamente abertos pelo menos até às 17 horas e 30 minutos e
no mínimo oito horas diárias, com vista à oferta de actividades de
animação e de apoio às famílias, bem como de enriquecimento cur-
ricular ou outras actividades extra-curriculares, de frequência facul-
tativa por parte das crianças e alunos interessados.

6 — Excepcionam-se do disposto no número anterior os estabe-
lecimentos do 1.o ciclo do ensino básico que funcionem em regime
duplo, por falta de instalações, bem como, cumulativamente, os esta-
belecimentos do mesmo tipo situados em zonas isoladas e que tenham
comprovada carência de recursos humanos.

7 — A avaliação da carência de recursos humanos é efectuada, caso
a caso, pela direcção regional de educação respectiva.

8 — As actividades referidas na parte final do n.

as de enriquecimento curricular ou outras actividades extra-curricu-
lares, devem ser organizadas pelo agrupamento a que pertence o
estabelecimento de educação ou de ensino, podendo também fazê-lo
as autarquias e as associações de pais em parceria e articulação com
o agrupamento ou de forma autónoma, quando tal parceria não for
possível.

10 — Em situação de parceria, os recursos humanos necessários
ao funcionamento das actividades referidas podem ser disponibilizados
por qualquer dos parceiros.

11 — Para efeitos do presente despacho, o conselho executivo do
agrupamento, no âmbito da sua competência e autonomia na gestão
do pessoal docente e não docente, providenciará os recursos humanos
necessários ao funcionamento das actividades referidas na parte final
do n.o 5.

12 — Para efeito do número anterior, será dada preferência a
docentes sem horário lectivo atribuído ou com insuficiência de tempos
lectivos, a docentes de apoios educativos e outros docentes respon-
sáveis por actividades de enriquecimento curricular ou outras acti-
vidades extra-curriculares, bem como a pessoal não docente disponível
no âmbito do agrupamento, procedendo a uma criteriosa gestão e
flexibilização dos horários de trabalho quando necessário.

13 — A autorização da direcção regional respectiva para a não exe-
cução, por parte dos estabelecimentos de educação ou de ensino,
do disposto no presente despacho, é condicionada à demonstração,
por parte dos conselhos executivos dos agrupamentos, da insuficiência
dos recursos existentes, da não existência de projectos próprios ou
da não cedência de recursos por parte da autarquia ou da associação
de pais, bem como a concordância desta última com a declarada
insuficiência.

14 — O período de funcionamento de cada estabelecimento, bem
como a calendarização das actividades, deve ser comunicado aos encar-
regados de educação no início do ano lectivo.

15 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2005-2006.

14 de Julho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

9 — As actividades de animação e de apoio às famílias, bem como

5 podem incidiro

nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de estudo
acompanhado, de ligação da escola com o meio, de solidariedade
e voluntariado e da dimensão europeia da educação, bem como a
iniciação de uma língua estrangeira.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 753/2005 (2.a série). — Tendo em conta os
padrões europeus, o sistema educativo português necessita recuperar
algum do seu atraso, promovendo a elevação do nível de formação
e qualificação das futuras gerações, pela aquisição de competências
fundamentais através da aposta no desenvolvimento do ensino básico,
nomeadamente na generalização do ensino do inglês desde o 1.o ciclo
do ensino básico.

Por outro lado, a aprendizagem do inglês no 1.o ciclo do ensino
básico deve ser considerada essencial para a construção de uma cons-
ciência plurilingue e pluricultural, de acordo com o quadro europeu
comum de referência, bem como elemento fundamental de cidadania,
enquanto desenvolvimento precoce de competências, no quadro da
crescente mobilidade de pessoas no espaço da União Europeia.

Além disso, a oferta do ensino de inglês no 1.o ciclo do ensino
básico assume também o objectivo de promoção de igualdade de opor-
tunidades perante o sistema educativo.

É neste contexto que é criado o programa de generalização do
ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico
público como oferta educativa extracurricular gratuita que permita
desenvolver competências e fomentar o interesse pela aprendizagem
deste idioma ao longo da vida, bem como aumentar a competitividade
dos trabalhadores e da economia portuguesa.
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Pretende-se com o referido programa desenvolver uma estratégia
de generalização progressiva do ensino precoce da língua estrangeira
que seja descentralizada, flexível e consistente, atribuindo-se especial
importância ao envolvimento das escolas, dos agrupamentos, das
autarquias e das associações de pais, entre outros, na construção de
respostas diversificadas, em função das realidades locais, ao mesmo
tempo que se pretende assegurar uma actuação coordenada de acom-
panhamento desta medida.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — É aprovado o programa de generalização do ensino de inglês

no 1.o ciclo do ensino básico, o qual se desenvolve ao longo do ano
lectivo em regime de complemento educativo, de frequência gratuita,
abrangendo os 3.o e 4.o anos de escolaridade dos estabelecimentos
públicos onde seja ministrado o 1.o ciclo do ensino básico, com uma
duração semanal correspondente a um tempo e meio lectivo (cento
e trinta e cinco minutos).

2 — O desenvolvimento do programa não pode perturbar o normal
funcionamento das actividades curriculares dos alunos ou do esta-
belecimento de ensino.

3 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso ao
apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação no âmbito
do programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos
do 1.o ciclo do ensino básico público, em anexo ao presente despacho,
de que faz parte integrante.

4 — É fixado em E 100, para o ano lectivo de 2005-2006, o valor
do custo anual por aluno a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o do
regulamento referido no número anterior.

5 — No final do 1.o ano de funcionamento, o programa será objecto
de avaliação com vista a apurar o grau de cumprimento dos objectivos
definidos para a sua implementação.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

24 de Junho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

ANEXO

Regulamento de acesso ao financiamento do programa de
generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos do
1.o ciclo do ensino básico público.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente regulamento define o regime de acesso ao apoio
financeiro a conceder pelo Ministério da Educação no âmbito do
programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos
do 1.o ciclo do ensino básico público.

2 — O presente regulamento define ainda orientações quanto aos
requisitos de habilitação dos professores de inglês, bem como quanto
à constituição de turmas.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) «Direcção regional de educação competente» a direcção
regional de educação competente em razão do território;

b) «Professores de inglês» as pessoas que ministrarão o ensino
de Inglês no âmbito do programa;

c) «Programa» o programa de generalização do ensino de inglês
nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico público;

d) «Regulamento» o presente regulamento de acesso ao finan-
ciamento do programa de generalização do ensino de inglês
nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico público;

e) «Tempo lectivo» a unidade horária correspondente a noventa
minutos de duração;

f) «Entidade» a entidade que reúna condições de acesso ao
financiamento, nos termos do artigo 3.o

Artigo 3.o

Destinatários

1 — Podem aceder ao apoio financeiro a conceder nos termos do
presente regulamento:

a) Municípios;
b) Associações de professores;

c) Associações de pais;
d) Institutos de línguas;
e) Outras entidades que reúnam os requisitos necessários à apre-

sentação de projectos, em razão do respectivo objecto social
ou da comprovada experiência no âmbito do ensino precoce
e da divulgação da língua inglesa.

2 — As entidades referidas no número anterior devem aceder em
parceria obrigatória:

a) Com um ou vários agrupamentos de escolas;
b) Com uma ou várias escolas não agrupadas;
c) Com agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.

3 — Os termos das parcerias referidas nos números anteriores são
fixados em protocolo a celebrar entre as entidades em causa e deverão
identificar:

a) O número de turmas a constituir;
b) O número de alunos previsto;
c) O horário semanal;
d) O local de funcionamento;
e) As necessidades e modalidades de recrutamento de profes-

sores de inglês por parte das entidades referidas no n.o 1
do presente artigo;

f) A realidade existente e a experiência, caso exista, no que
se refere ao ensino precoce da língua inglesa.

4 — O protocolo referido no número anterior deverá prever ainda
uma cláusula referente à partilha da informação relativa aos registos
biográficos dos professores de inglês no âmbito do presente programa,
de que constem os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae do qual deve constar a identificação pessoal,
habilitações literárias e profissionais, formação profissional,
experiência profissional e quaisquer outros elementos rele-
vantes;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
experiência de trabalho docente com crianças e jovens.

5 — Poderão ser admitidas como comprovativo do domínio do
inglês, para além dos certificados e comprovativos das licenciaturas
neste âmbito, as certificações já reconhecidas internacionalmente,
nomeadamente o Certificate of Proficiency in English (CPE) e o Cer-
tificate in Advanced English (CAE) de Cambridge/ALTE (Association
of Language Testers in Europe).

6 — Excepcionalmente, e sempre que se demonstre a não viabi-
lidade da constituição de uma parceria, os agrupamentos de escolas
ou escolas não agrupadas podem aceder ao programa.

CAPÍTULO II

Acesso ao financiamento

Artigo 4.o

Natureza do apoio financeiro

1 — O apoio previsto no presente regulamento consiste numa com-
participação financeira a conceder pelo Ministério da Educação, nos
termos de contrato-programa a celebrar com as entidades, de acordo
com o disposto no artigo 8.o

2 — O cálculo da comparticipação financeira é efectuado de acordo
com o critério do custo anual por aluno, o qual será objecto de actua-
lização anual.

Artigo 5.o

Pedido de financiamento

1 — Os pedidos de financiamento são apresentados junto da res-
pectiva direcção regional de educação, a quem compete proceder
à instrução dos processos e à posterior remissão à comissão a que
se refere o artigo 6.o do presente regulamento.

2 — A apresentação formaliza-se através da entrega ou envio, pre-
ferencialmente em suporte electrónico, de dossier composto pelos
seguintes elementos e documentação:

a) Identificação da entidade ou parceria;
b) Número de identificação de pessoa colectiva (NIPC) de todas

as entidades envolvidas no projecto;
c) Protocolo fixado entre as entidades em causa;
d) Documentação comprovativa dos requisitos referidos na alí-

nea e) do n.o 1 do artigo 3.o descritiva da realidade existente
no que se refere ao ensino precoce da língua inglesa, sendo
o caso.
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3 — São liminarmente rejeitados os pedidos de financiamento apre-
sentados por entidades que não preencham os requisitos exigidos no
presente regulamento ou cuja instrução deficiente não seja suprida
após recepção de notificação a emitir, para o efeito, pela direcção
regional de educação competente.

Artigo 6.o

Comissão de operacionalização e acompanhamento

1 — É criada a comissão de operacionalização e acompanhamento
do programa de generalização do ensino de inglês nos 3.o e 4.o anos
do 1.o ciclo do ensino básico público (COAP), que reveste a forma
e a natureza de grupo de trabalho, com a seguinte composição:

a) Directores regionais de educação;
b) Director-geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular;
c) Dois representantes da Associação Portuguesa de Professores

de Inglês.

2 — Compete à COAP:

a) Analisar e avaliar as propostas de acesso ao financiamento;
b) Acompanhar a execução do programa;
c) Definir o modelo de formação de professores;
d) Avaliar o sistema.

3 — No exercício da competência prevista na alínea a) do número
anterior, a COAP terá em conta:

a) A fundamentação da pertinência e relevância e a adequação
aos objectivos e critérios definidos no presente regulamento;

b) Os termos dos protocolos celebrados no âmbito das parcerias;
c) A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equi-

pamentos educativos que serão disponibilizados;
d) A experiência demonstrada pelas entidades ao nível da pro-

moção do ensino precoce da língua inglesa.

4 — A COAP apresentará relatórios periódicos e propostas de
medidas que verifique necessário apresentar para a execução do
programa.

5 — O apoio à COAF será assegurado pela Direcção-Geral de Ino-
vação e Desenvolvimento Curricular.

Artigo 7.o

Processo de apreciação

1 — Após instrução dos processos, a direcção regional de educação
competente encaminha-os para a COAP.

2 — Apreciados os pedidos de financiamento, a COAP elaborará
e aprovará a proposta final de financiamento a conceder, que sub-
meterá à homologação da Ministra da Educação.

3 — O resultado da aprovação do financiamento é tornado público
através de lista, divulgada no endereço do Ministério da Educação
em http://www.min-edu.pt.

Artigo 8.o

Contrato-programa

1 — O montante da comparticipação concedida, o objectivo a que
se destina e as obrigações específicas a que a entidade beneficiária
fica sujeita constam de contrato-programa a celebrar entre o Minis-
tério da Educação e a referida entidade, a publicar na 2.a série do
Diário da República, tendo em vista a realização dos seguintes
objectivos:

a) Enquadrar os apoios financeiros públicos na execução do
programa;

b) Fazer acompanhar a concessão dos apoios financeiros por
uma avaliação completa dos custos de cada plano ou projecto,
assim como dos graus de autonomia financeira, técnica, mate-
rial e humana previstos para a sua execução;

c) Assegurar a plena publicidade e transparência das condições
com base nas quais os apoios financeiros foram concedidos.

2 — O processamento da comparticipação financeira será efectuado
por tranches, em percentagem a definir no contrato-programa e a
libertar de acordo com a avaliação da execução do programa.

3 — O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de
alteração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança
de calendário da sua realização.

Artigo 9.o

Pagamento da comparticipação

O processamento do pagamento, da responsabilidade da direcção
regional de educação competente, é originado pela aprovação do

acesso ao financiamento, nos termos constantes do contrato-programa
referido no artigo anterior.

Artigo 10.o

Acompanhamento e controlo financeiro

O acompanhamento da execução e o controlo financeiro ficam a
cargo da direcção regional de educação competente, que informará
periodicamente o Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO III

Orientações

Artigo 11.o

Perfil dos professores de inglês

1 — Os professores de inglês no âmbito do presente programa deve-
rão possuir habilitações profissionais ou próprias para a docência da
disciplina de inglês no ensino básico.

2 — Os professores de inglês poderão deter habilitações reconhe-
cidas internacionalmente, nomeadamente o Certificate of Proficiency
in English (CPE) e o Certificate in Advanced English (CAE) de Cam-
bridge/ALTE (Association of Language Testers in Europe).

3 — Tendo em vista a progressiva melhoria do ensino de inglês,
será ainda definido um perfil de competências, que será associado
a um programa de formação de professores.

Artigo 12.o

Constituição de turmas

1 — As turmas são constituídas por um máximo de 25 alunos.
2 — As turmas podem integrar, em simultâneo, alunos dos 3.o e

4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico.
3 — É fixada em um tempo e meio lectivo (cento e trinta e cinco

minutos) a duração de ensino semanal a ser ministrado.
4 — Transitoriamente e a título excepcional, em caso de manifesta

dificuldade, designadamente na disponibilização de espaços, poderão
ser aceites propostas que prevejam uma duração semanal de apenas
um tempo lectivo (noventa minutos) para o ano lectivo de 2005-2006.

Artigo 13.o

Orientações programáticas e material didáctico

As orientações programáticas ou referentes a material didáctico
serão divulgadas no site do Ministério da Educação, acessível a partir
de www.min-edu.pt.

CAPÍTULO V

Disposição final

Artigo 14.o

Acidentes envolvendo alunos

As actividades ocorridas no local e tempo de actividade escolar
de que decorram acidentes envolvendo alunos no decurso da execução
do programa serão cobertas por seguro escolar, nos termos legais.
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Despacho n.o 12 591/2006 (2.a série). — Considerando a impor-
tância do desenvolvimento de actividades de animação e de apoio
às famílias na educação pré-escolar e de enriquecimento curricular
no 1.o ciclo do ensino básico para o desenvolvimento das crianças
e consequentemente para o sucesso escolar futuro, previstas, respec-
tivamente, em 1997 no regime geral da educação pré-escolar, criado
pela Lei n.o 5/97, de 10 de Fevereiro, e em 2001 no diploma que
estabelece os princípios orientadores da organização e gestão cur-
ricular do ensino básico — o Decreto-Lei n.o 6/2001 de 18 de Janeiro;

Considerando o sucesso alcançado, no presente ano lectivo, com
a implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês
nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico, que assume claramente
o papel de primeira medida efectiva de concretização de projectos
de enriquecimento curricular e de implementação do conceito de
escola a tempo inteiro;

Tendo presente que o Ministério da Educação partilha com as
autarquias locais a responsabilidade pelos estabelecimentos de ensino
pré-escolar e de 1.o ciclo do ensino básico e a necessidade de consolidar
e reforçar as atribuições e competências das autarquias ao nível destes
níveis de ensino;

Considerando o papel fundamental que as autarquias, as associações
de pais e as instituições particulares de solidariedade social desem-
penham ao nível da promoção de actividades de enriquecimento cur-
ricular através da organização de respostas diversificadas, em função
das realidades locais, que permitem que actualmente muitas escolas
do 1.o ciclo proporcionem este tipo de actividades aos alunos;

Considerando, por último, a urgência de adaptar os tempos de
permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às neces-
sidades das famílias e a necessidade de garantir que esses tempos
são pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens asso-
ciadas à aquisição das competências básicas;

Em face do que antecede, e tendo presente os princípios consig-
nados nos artigos 3.o e 4.o do regime jurídico da autonomia, admi-
nistração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24/99, de 22 de
Abril, bem como o disposto na Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
que atribui às autarquias locais responsabilidades em matéria de ensino
pré-escolar e de 1.o ciclo do ensino básico, determina-se:

1 — O presente despacho aplica-se aos estabelecimentos de edu-
cação e ensino público nos quais funcione a educação pré-escolar
e o 1.o ciclo do ensino básico e define as normas a observar no período
de funcionamento dos respectivos estabelecimentos bem como na
oferta das actividades de animação e de apoio à família e de enri-
quecimento curricular.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei quadro da educação pré-escolar
e diplomas complementares, bem como da autonomia conferida aos
estabelecimentos de ensino na gestão do horário das actividades cur-
riculares no 1.o ciclo do ensino básico, são obrigatoriamente orga-
nizadas em regime normal as actividades educativas na educação pré-
-escolar e as actividades curriculares no 1.o ciclo do ensino básico.

3 — Para os efeitos do presente despacho, entende-se por regime
normal a distribuição da actividade educativa na educação pré-escolar
e curricular no 1.o ciclo do ensino básico pelo período da manhã
e da tarde, interrompida para almoço.

4 — A título excepcional, dependente da autorização da respectiva
direcção regional de educação e unicamente desde que as instalações
não o permitam em razão do número de turmas constituídas no esta-
belecimento de ensino por reporte às salas disponíveis, poderá a acti-
vidade curricular no 1.o ciclo do ensino básico ser organizada em
regime duplo, com a ocupação da mesma sala por duas turmas, uma
no turno da manhã e outra no turno da tarde.

5 — Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das acti-
vidades educativas na educação pré-escolar e curriculares no 1.o ciclo
do ensino básico, os respectivos estabelecimentos manter-se-ão obri-
gatoriamente abertos pelo menos até às 17 horas 30 minutos e no
mínimo oito horas diárias.

6 — O período de funcionamento de cada estabelecimento deve
ser comunicado aos encarregados de educação no início do ano lectivo.

7 — As actividades de animação e de apoio à família no âmbito
da educação pré-escolar devem ser objecto de planificação pelos
órgãos competentes dos agrupamentos de escolas e escolas não agru-
padas tendo em conta as necessidades das famílias, articulando com
os municípios da respectiva área a sua realização de acordo com
o protocolo de cooperação de 28 de Julho de 1998 celebrado entre
o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, no âmbito
do Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-
-Escolar.

8 — As actividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo do
ensino básico são seleccionadas de acordo com os objectivos definidos
no projecto educativo do agrupamento de escolas e devem constar
do respectivo plano anual de actividades.

9 — Consideram-se actividades de enriquecimento curricular no
1.o ciclo do ensino básico as que incidam nos domínios desportivo,
artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e
comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e
voluntariado e da dimensão europeia da educação, nomeadamente:

a) Actividades de apoio ao estudo;
b) Ensino do inglês;
c) Ensino de outras línguas estrangeiras;
d) Actividade física e desportiva;
e) Ensino da música;
f) Outras expressões artísticas;
g) Outras actividades que incidam nos domínios identificados.

10 — Os planos de actividades dos agrupamentos de escolas incluem
obrigatoriamente como actividades de enriquecimento curricular as
seguintes:

a) Apoio ao estudo;
b) Ensino do inglês para os alunos dos 3.o e 4.o anos de

escolaridade.

11 — A actividade de apoio ao estudo terá uma duração semanal
não inferior a noventa minutos, destinando-se nomeadamente à rea-
lização de trabalhos de casa e de consolidação das aprendizagens,
devendo os alunos beneficiar do acesso a recursos escolares e edu-
cativos existentes na escola como livros, computadores e outros ins-
trumentos de ensino bem como do apoio e acompanhamento por
parte dos professores do agrupamento.

12 — A actividade de ensino do inglês para os alunos dos 3.o e
4.o anos de escolaridade tem a duração semanal definida no regu-
lamento anexo ao presente despacho.

13 — Na planificação das actividades de enriquecimento curricular
deve ser salvaguardado o tempo diário de interrupção das actividades
e de recreio e as mesmas não podem ser realizadas para além das
18 horas.

14 — Podem ser promotoras das actividades de enriquecimento cur-
ricular as seguintes entidades:

a) Autarquias locais;
b) Associações de pais e de encarregados de educação;
c) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS);
d) Agrupamentos de escolas.

15 — Os agrupamentos de escolas devem planificar as actividades
de enriquecimento curricular em parceria obrigatória com uma das
entidades referidas no número anterior, mediante a celebração de
um acordo de colaboração. Preferencialmente essa planificação deve
ser feita com as autarquias locais, que se constituem como entidades
promotoras.

16 — Os agrupamentos de escolas podem ainda planificar as acti-
vidades de enriquecimento curricular com associações de pais e de
encarregados de educação ou IPSS, quando estas sejam entidades
promotoras.

17 — Quando se demonstre a não viabilidade de celebração do
acordo de colaboração referido no n.o 15 devem os agrupamentos
de escolas planificar e realizar as actividades de enriquecimento cur-
ricular de forma isolada, assumindo-se como entidade promotora.
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18 — Os termos dos acordos de colaboração referidos nos números
anteriores entre as entidades em causa devem identificar:

a) As actividades de enriquecimento curricular;
b) O horário semanal de cada actividade;
c) O local de funcionamento de cada actividade;
d) As responsabilidades/competências de cada uma das partes;
e) O número de alunos em cada actividade.

19 — A planificação das actividades de animação e de apoio à famí-
lia bem como de enriquecimento curricular deve envolver obriga-
toriamente os educadores titulares de grupo e os professores titulares
de turma.

20 — Na planificação das actividades de enriquecimento curricular
devem ser tidos em conta e obrigatoriamente mobilizados os recursos
humanos, técnico-pedagógicos e de espaços existentes no conjunto
de escolas do agrupamento.

21 — Na planificação das actividades de enriquecimento curricular
devem ser tidos em conta os recursos existentes na comunidade,
nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, clubes recrea-
tivos, associações culturais e IPSS.

22 — As actividades de enriquecimento curricular são de frequência
gratuita e não se podem sobrepor à actividade curricular diária.

23 — Os órgãos competentes dos agrupamentos de escolas podem,
desde que tal se mostre necessário, flexibilizar o horário da actividade
curricular de forma a adaptá-lo às condições de realização do conjunto
das actividades curriculares e de enriquecimento curricular, tendo
em conta o interesse dos alunos e das famílias, sem prejuízo da qua-
lidade pedagógica.

24 — Podem ser utilizados para o desenvolvimento das actividades
de enriquecimento curricular os espaços das escolas como salas de
aulas, centros de recursos, bibliotecas, salas TIC, ou outros, os quais
devem ser disponibilizados pelos órgãos de gestão dos agrupamentos.

25 — Além dos espaços escolares referidos no número anterior,
podem ainda ser utilizados outros espaços não escolares para a rea-
lização das actividades de enriquecimento curricular, nomeadamente
quando tal disponibilização resulte de situações de parceria.

26 — Quando as necessidades das famílias o justifiquem, pode ser
oferecida uma componente de apoio à família no 1.o ciclo do ensino
básico, a assegurar por entidades que promovam este tipo de resposta
social, mediante acordo com os agrupamentos de escolas.

27 — A componente de apoio à família no 1.o ciclo do ensino básico
destina-se a assegurar o acompanhamento dos alunos antes e ou depois
das actividades curriculares e de enriquecimento e ou durante os
períodos de interrupções lectivas.

28 — Na ausência de instalações que estejam exclusivamente des-
tinadas à componente de apoio à família no 1.o ciclo do ensino básico,
os espaços escolares referidos no n.o 24 devem igualmente ser dis-
ponibilizados para este efeito.

29 — Nas situações de parceria, os recursos humanos necessários
ao funcionamento das actividades de enriquecimento curricular podem
ser disponibilizados por qualquer dos parceiros.

30 — Excepciona-se do disposto no número anterior a actividade
de apoio ao estudo em que os recursos humanos necessários à rea-
lização da actividade são obrigatoriamente disponibilizados pelos agru-
pamentos de escolas.

31 — Aos educadores titulares de grupo e aos professores titulares
de turma compete zelar pela supervisão pedagógica e acompanha-
mento da execução das actividades de animação e de apoio à família
no âmbito da educação pré-escolar bem como de enriquecimento
curricular no 1.o ciclo do ensino básico.

32 — Por actividade de supervisão pedagógica deve entender-se a
que é realizada no âmbito da componente não lectiva de estabe-
lecimento do docente para o desenvolvimento dos seguintes aspectos:

a) Programação das actividades;
b) Acompanhamento das actividades através de reuniões com

os respectivos dinamizadores;
c) Avaliação da sua realização;
d) Realização das actividades de apoio ao estudo;
e) Reuniões com os encarregados de educação, nos termos

legais.

33 — A planificação das actividades de animação e de apoio à famí-
lia no âmbito da educação pré-escolar bem como de enriquecimento
curricular no 1.o ciclo do ensino básico deve ser comunicada aos encar-
regados de educação no início do ano lectivo.

34 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso
ao apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação, no
âmbito do programa de generalização do ensino do inglês nos 3.o
e 4.o anos e de outras actividades de enriquecimento curricular do
1.o ciclo do ensino básico, em anexo ao presente despacho, de que
faz parte integrante.

35 — São revogados:

a) O despacho n.o 14 753/2005, de 5 de Julho;
b) O despacho n.o 16 795/2005, de 3 de Agosto;
c) O despacho n.o 21 440/2005, de 12 de Outubro.

36 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

26 de Maio de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

ANEXO

Regulamento de acesso ao financiamento do programa de
generalização do ensino do inglês nos 3.o e 4.o anos e de
outras actividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo
do ensino básico.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente regulamento define orientações quanto aos requi-
sitos de habilitação dos profissionais a afectar às actividades de enri-
quecimento curricular e quanto ao modelo de organização e fun-
cionamento das actividades de enriquecimento curricular.

2 — O presente regulamento define ainda o regime de acesso ao
apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação, no âmbito
do programa de generalização do ensino do inglês nos 3.o e 4.o anos
e de outras actividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo do
ensino básico.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) «Direcção regional de educação competente» a direcção
regional de educação competente em razão do território;

b) «Programa» o programa de generalização do ensino do inglês
nos 3.o e 4.o anos e de outras actividades de enriquecimento
curricular no 1.o ciclo do ensino básico;

c) «Entidades promotoras» as entidades que se podem candi-
datar ao apoio financeiro e que são as autarquias locais, as
associações de pais e de encarregados de educação, as IPSS
e os agrupamentos de escolas;

d) «Regulamento» o presente regulamento de acesso ao finan-
ciamento do programa de generalização das actividades de
enriquecimento curricular.

CAPÍTULO II

Acesso ao financiamento

Artigo 3.o

Apoio financeiro

1 — O apoio previsto no presente regulamento consiste numa com-
participação financeira a conceder pelo Ministério da Educação às
entidades promotoras.

2 — O cálculo da comparticipação financeira é efectuado de acordo
com o critério do custo anual por aluno.

3 — A comparticipação financeira será concedida de acordo com
uma das seguintes hipóteses e montantes:

a) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade, ensino
da música e actividade física e desportiva — E 250;

b) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade, ensino
da música e outra actividade de enriquecimento curricular —
E 180;

c) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade, acti-
vidade física e desportiva e outra actividade de enriqueci-
mento curricular — E 180;

d) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade e
duas actividades de enriquecimento curricular que não sejam
o ensino da música e a actividade física e desportiva — E 160;

e) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade e
ensino da música — E 130;

f) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade e
actividade física e desportiva — E 130;

g) Ensino do inglês para os 3.o e 4.o anos de escolaridade —
E 100.

4 — Para os alunos dos 1.o e 2.o anos de escolaridade, a actividade
de ensino de inglês prevista para os alunos dos 3.o e 4.o anos de
escolaridade no número anterior pode ser substituída por qualquer
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outra actividade de enriquecimento curricular, desde que não constitua
duplicação de outra já proposta.

5 — Sempre que das propostas apresentadas não resulte uma ocu-
pação educativa dos alunos durante todos os dias da semana e pelo
menos até às 17 horas e 30 minutos, cabe aos agrupamentos de escola
garantir essa ocupação.

6 — A actividade de apoio ao estudo é obrigatoriamente dinamizada
pelo agrupamento e não é objecto de comparticipação financeira.

7 — Quando o agrupamento de escolas, não sendo entidade pro-
motora, disponibiliza recursos humanos para a realização de uma
ou mais actividades de enriquecimento curricular, tem direito a rece-
ber, por parte da entidade promotora, e em termos a constar do
acordo de colaboração, o montante correspondente à disponibilização
dos referidos recursos humanos.

Artigo 4.o

Pedido de financiamento

1 — A planificação das actividades de enriquecimento curricular
e respectivos pedidos de financiamento são apresentados pelas enti-
dades promotoras junto da respectiva direcção regional de educação,
a quem compete proceder à instrução dos processos e à posterior
remissão à comissão a que se refere o artigo 5.o do presente
regulamento.

2 — A apresentação das planificações e respectivo financiamento
formaliza-se através do envio de dossier composto pelos seguintes
elementos e documentação:

a) Identificação da entidade promotora e respectivo parceiro,
caso aplicável;

b) Planificação das actividades de enriquecimento curricular;
c) Número de identificação de pessoa colectiva (NIPC) de todas

as entidades envolvidas;
d) Acordos de colaboração fixados entre as entidades em causa.

3 — São liminarmente rejeitados os pedidos de financiamento que
não preencham os requisitos exigidos no presente regulamento ou
cuja instrução deficiente não seja suprida após recepção de notificação
a emitir, para o efeito, pela direcção regional de educação competente.

Artigo 5.o

Comissão de acompanhamento do programa

1 — É criada a comissão de acompanhamento do programa (CAP),
que reveste a forma e a natureza de um grupo de trabalho, com
a seguinte composição:

a) Director-geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular;
b) Directores regionais de educação.

2 — No âmbito das actividades da CAP deve esta reunir para moni-
torização e acompanhamento dos projectos com as seguintes enti-
dades:

a) Associação Portuguesa de Professores de Inglês;
b) Associação Portuguesa de Educação Musical;
c) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
d) Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP);
e) Outras entidades que a CAP entenda convidar.

3 — Compete à CAP:

a) Analisar, avaliar e aprovar as planificações e respectivas pro-
postas de financiamento;

b) Tornar público, através de lista divulgada no endereço da
página electrónica do Ministério da Educação (http:www.min-
-edu.pt), o resultado da aprovação do financiamento por enti-
dade e por tipo de actividade;

c) Acompanhar a execução do programa;
d) Apresentar relatórios periódicos e propostas de medidas que

verifique necessário para a execução do programa;
e) Produzir um relatório de avaliação do programa, contendo

recomendações para a sua melhoria nos anos subsequentes.

4 — No exercício das competências previstas na alínea a) do número
anterior, a CAP terá em conta:

a) Os termos dos acordos de colaboração celebrados entre as
entidades promotoras e os agrupamentos de escolas;

b) A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equi-
pamentos educativos que são disponibilizados;

c) A qualidade dos recursos humanos afectos;
d) A adequação das propostas aos objectivos e critérios definidos

no regulamento e no despacho que o aprovou.

5 — O apoio à CAP será assegurado pela Direcção-Geral de Ino-
vação e Desenvolvimento Curricular.

Artigo 6.o

Contrato-programa

1 — O montante da comparticipação concedida, o objectivo a que
se destina e as obrigações específicas a que a entidade promotora
fica sujeita constam de contrato-programa a celebrar entre o Minis-
tério da Educação, através da direcção regional de educação com-
petente e a referida entidade, a publicar na 2.a série do Diário da
República, tendo em vista a realização dos seguintes objectivos:

a) Enquadrar os apoios financeiros públicos na execução do
programa;

b) Fazer acompanhar a concessão dos apoios financeiros por
uma avaliação completa dos custos de cada planificação, assim
como dos graus de autonomia financeira, técnica, material
e humana previstos para a sua execução;

c) Assegurar a plena publicidade e transparência das condições
com base nas quais os apoios financeiros foram concedidos.

2 — O processamento da comparticipação financeira será efectuado
por tranches, em percentagem a definir no contrato-programa e a
libertar de acordo com a avaliação da execução do programa.

3 — O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de
alteração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança
de calendário da sua realização.

Artigo 7.o

Pagamento da comparticipação

O processamento do pagamento, da responsabilidade da direcção
regional de educação competente, é originado pela aprovação do
acesso ao financiamento, nos termos do contrato-programa referido
no artigo anterior.

Artigo 8.o

Acompanhamento e controlo financeiro

O acompanhamento da execução e o controlo financeiro ficam a
cargo da direcção regional de educação competente, que informará
periodicamente o Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO III

Orientações relativas às actividades
de enriquecimento curricular

SECÇÃO I

Ensino de inglês aos 3.o e 4.o anos de escolaridade

Artigo 9.o

Perfil dos professores de inglês

1 — Os professores de inglês, no âmbito do presente programa,
devem possuir uma das seguintes habilitações:

a) Profissionais ou próprias para a docência da disciplina de
inglês no ensino básico;

b) Cursos de formação especializada na área do ensino do inglês
no 1.o ciclo do ensino básico, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 95/97;

c) Cursos de estudos superiores especializados (CESE) na área
do ensino do inglês no 1.o ciclo do ensino básico.

2 — Os professores de inglês podem ainda deter os cursos/graus
de Bachelor of Arts/Bachelor in Education/Bachelor of Science ou
Masters Degree (Master of Arts/Master in Education/Master of
Science) acrescidos de um dos seguintes diplomas/certificados:

a) Certificado PGCE (Postgraduate Certificate in Education)
para o ensino básico;

b) Certificado da Universidade de Cambridge ESOL CELTYL
(Certificate in English Language Teaching to Young Lear-
ners);

c) Certificado da Universidade de Cambridge ESOL CELTA
(Certificate in English Language Teaching to Adults) mais
experiência comprovada de ensino precoce da língua inglesa;

d) Certificado da Universidade de Cambridge ESOL DELTA
(diploma in English Language Teaching to Adults) mais expe-
riência comprovada de ensino precoce da língua inglesa;

c) Certificado da Universidade de Cambridge ESOL TKT (Tea-
ching Knowledge Test) mais experiência comprovada de
ensino precoce da língua inglesa;

f) Diploma emitido pelo Trinity College;
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g) Certificado IHCTYL (The International House Certificate
in Teaching Young Learners);

h) Certificado CTEYL (Certificate in Teaching English to Young
Learners) emitido por NILE, Pilgrims ou VIA LINGUA;

i) Certificado CTEFL (Certificate in Teaching English as a
Foreign Language), emitido por VIA LINGUA, mais expe-
riência comprovada de ensino precoce da língua inglesa;

j) Certificado/diploma de pós-graduação — Certificate/Postgra-
duate diploma in Teaching English to Young Learners, emi-
tido por universidades, Colleges of Further Education (equi-
valente a escolas superiores de educação do ensino superior
politécnico) no Reino Unido e escolas acreditadas pelo British
Council.

3 — Os professores de inglês podem deter habilitações reconhecidas
a nível internacional, nomeadamente o CPE (Certificate of Proficiency
in English) e o CAE (Certificate in Advanced English) de Cam-
bridge/ALTE (Association of Language Testers in Europe).

4 — Os professores de inglês que possuam as habilitações e cur-
sos/graus identificados nos números anteriores devem, preferencial-
mente, deter conhecimentos da língua portuguesa.

5 — Tendo em vista a progressiva melhoria do ensino do inglês,
será ainda definido um perfil de competências, que será associado
a um programa de formação de professores.

Artigo 10.o

Constituição de turmas

As turmas da actividade ensino de inglês para os 3.o e 4.o anos
de escolaridade são constituídas por um máximo de 25 alunos e podem
integrar em simultâneo alunos dos 3.o e 4.o anos.

Artigo 11.o

Duração semanal das actividades

1 — A duração semanal das actividades de ensino de inglês para
os 3.o e 4.o anos de escolaridade é fixada em cento e trinta e cinco
minutos.

2 — É fixada em quarenta e cinco minutos a duração diária de
ensino a ser ministrado.

3 — A título excepcional, em caso de manifesta dificuldade, desig-
nadamente na disponibilização de espaços, podem ser aceites pro-
postas que prevejam uma duração semanal de apenas cento e vinte
minutos e uma duração diária de sessenta minutos.

SECÇÃO II

Actividade física e desportiva

Artigo 12.o

Perfil dos professores da actividade física e desportiva

Os professores de actividade física e desportiva, no âmbito do pre-
sente programa, devem possuir uma das seguintes habilitações:

a) Profissionais ou próprias para a docência da disciplina de
educação física no ensino básico;

b) Licenciados em desporto ou áreas afins.

Artigo 13.o

Constituição de turmas

1 — As turmas da actividade física e desportiva são constituídas
por um máximo de 25 alunos e podem integrar em simultâneo alunos
dos 1.o e 2.o anos e alunos dos 3.o e 4.o anos.

2 — As turmas são constituídas em função das áreas de actividade,
nos seguintes termos:

a) Na área da actividade física, as turmas integram alunos dos
1.o e 2.o anos;

b) Na área da actividade desportiva, as turmas integram alunos
dos 3.o e 4.o anos.

3 — Excepcionalmente, sempre que se verifique a impossibilidade
do cumprimento do referido no número anterior, e desde que devi-
damente justificado, poderão os grupos integrar em simultâneo alunos
do 1.o ao 4.o ano.

Artigo 14.o

Duração semanal das actividades

1 — A duração semanal da actividade física e desportiva é fixada
em cento e trinta e cinco minutos.

2 — É fixada em quarenta e cinco minutos a duração diária de
ensino a ser ministrado.

3 — A título excepcional, em caso de manifesta dificuldade, desig-
nadamente na disponibilização de espaços, poderão ser aceites pro-
postas que prevejam uma duração semanal de apenas noventa minutos
e uma duração diária de quarenta e cinco minutos.

SECÇÃO III

Ensino da música

Artigo 15.o

Acordos de colaboração

1 — Para a execução da actividade ensino da música, as entidades
promotoras devem preferencialmente celebrar acordos de colaboração
com estabelecimentos de ensino vocacional ou profissional da música
em contrato com o Estado (contrato de patrocínio ou de formação
profissional), de forma a assegurar a leccionação, a coordenação peda-
gógica das actividades e a possibilitar o acesso, por parte dos alunos,
à utilização dos equipamentos necessários.

2 — Onde não for possível celebrar os acordos de colaboração refe-
ridos no número anterior, as entidades promotoras podem celebrar
acordos com outras instituições vocacionadas para o ensino da música,
após análise e parecer pela CAP dos projectos apresentados.

Artigo 16.o

Perfil dos professores de ensino da música

1 — Os professores de ensino da música no âmbito do presente
programa devem possuir habilitações profissionais ou próprias para
a docência da disciplina de educação musical ou música no ensino
básico ou secundário.

2 — Os professores de ensino da música podem ainda deter as
seguintes habilitações:

a) Diplomados com um curso profissional na área da música
com equivalência ao 12.o ano;

b) Detentores do 8.o grau do curso complementar de Música,
frequentado nos regimes supletivo, articulado ou integrado;

c) Outros profissionais com currículo relevante.

3 — Sempre que os profissionais a afectar sejam os referidos na
alínea c), o currículo dos mesmos será objecto de análise por parte
da CAP.

Artigo 17.o

Constituição de turmas

As turmas da actividade de ensino da música são constituídas por
um máximo de 25 alunos e podem integrar em simultâneo alunos
dos 1.o e 2.o anos ou dos 3.o e 4.o anos.

Artigo 18.o

Duração semanal das actividades

1 — A duração semanal das actividades de ensino da música é fixada
em cento e trinta e cinco minutos.

2 — É fixada em quarenta e cinco minutos a duração diária de
ensino a ser ministrado.

3 — A título excepcional, em caso de manifesta dificuldade, desig-
nadamente na disponibilização de espaços, podem ser aceites pro-
postas que prevejam uma duração semanal de apenas noventa minutos
e uma duração diária de quarenta e cinco minutos.

SECÇÃO IV

Outras actividades de enriquecimento curricular

Artigo 19.o

Perfil dos professores

Os profissionais que desenvolvam actividades nas restantes acti-
vidades de enriquecimento curricular, nomeadamente nas áreas das
expressões, deverão possuir formação profissional ou especializada
adequada ao desenvolvimento das actividades programadas.

Artigo 20.o

Constituição de turmas

O número de alunos por turma e por actividade deverá ser equa-
cionado conforme o tipo de actividade e o espaço em que esta se
realiza, não devendo no entanto ser superior a 25 alunos.
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Artigo 21.o

Duração semanal das actividades

A duração semanal das actividades das outras actividades de enri-
quecimento curricular não deve ser superior a noventa minutos
semanais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22.o

Orientações programáticas e material didáctico

As orientações programáticas ou referentes a material didáctico
ou outras que a CAP entenda serão divulgadas no site do Ministério
da Educação, acessível a partir de http:www.min-edu.pt.

Artigo 23.o

Contagem de tempo

Sempre que os profissionais a afectar a cada actividade de enri-
quecimento curricular disponham das qualificações profissionais para
a docência dessa actividade, o tempo de serviço assim prestado conta
para efeitos de concurso.

Artigo 24.o

Acidentes envolvendo alunos

Os acidentes ocorridos no local e tempo de actividade de enri-
quecimento curricular, bem como em trajecto para e de volta dessas
actividades, ainda que realizadas fora do espaço escolar, nomeada-
mente no âmbito de parcerias, serão cobertas por seguro escolar,
nos termos legais.
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Alunos serão concentrados em dois centros escolares

Concelho de Melgaço vai ficar sem escolas
primárias em 2009
03.01.2008 - 12h29 Lusa

As cinco escolas primárias que ainda "resistem" em Melgaço vão fechar de vez no final
do ano lectivo 2008/2009, sendo os alunos transferidos para um novo centro escolar na
vila, informou hoje o presidente da Câmara.

O novo centro escolar está em concurso público, por 1,7 milhões de euros, e vai servir os
alunos de onze freguesias da zona ribeirinha da vila, "em nome de um ensino moderno e
de qualidade", disse Rui Solheiro.

O autarca lembrou que a Câmara de Melgaço foi a primeira do país a construir um centro
escolar, em 2000, quando abriu em Pomares uma estrutura para concentrar todos os
alunos das sete freguesias serranas, o que permitiu o encerramento de sete escolas
primárias.

O Centro Escolar de Pomares, que representou um investimento de 1,1 milhões de
euros, acolhe actualmente cerca de 90 alunos do 1º ciclo e do pré-primário.

"Faltava-nos um equipamento do género para as freguesias da parte mais baixa do
concelho, e é essa lacuna que vamos agora colmatar", disse Solheiro.

O novo centro escolar será composto por 14 salas de aulas e estará dotado de ligação à
Internet, bem como de uma biblioteca e um espaço para actividades desportivas,
devendo acolher cerca de 400 crianças, do pré-primário e do 1º ciclo.

O equipamento estará concluído a tempo de acolher o início do ano lectivo 2009/2010 e
deverá ser dotado de painéis solares fotovoltaicos, que lhe darão alguma autonomia
energética.

No distrito de Viana do Castelo, funcionam este ano lectivo 160 escolas do 1º ciclo,
menos 23 do que em 2006/2007 e menos 98 do que há dois anos.

Em 2004, a Câmara de Paredes de Coura optou pela concentração do primeiro ciclo num
único edifício, construído de raiz, face ao cada vez mais reduzido número de alunos, uma
situação que levava a que a maioria das escolas estivesse "praticamente às moscas".

Neste ano lectivo, existem ainda no distrito de Viana do Castelo algumas escolas com
um reduzido número de alunos, como a de Gaifar, em Ponte de Lima, com apenas oito
jovens.

Outros exemplos são as escolas de Nogueira, em Ponte da Barca (11 alunos), Montaria
e Samonde, em Viana do Castelo (com 13 cada uma), a de Troviscoso, em Monção (com
14), ou ainda a de Sopo, Vila Nova de Cerveira (com 16).

O distrito de Viana do Castelo contava com 258 escolas primárias no ano lectivo
2005/2006.

http://ww2.publico.clix.pt/print.aspx?id=1315501&idCanal=undefined 14-05-2009
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